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Apresentação 



Com a Política Educacional de Inclusão faz-se necessário o acréscimo de programas 

específicos que venham atender às necessidades educacionais dos alunos com deficiência visual. 

Dentre esses programas destaca-se o de Orientação e Mobilidade, conhecimento indis­

pensável para a conquista da autonomia e, consequentemente, a independência e inclusão do 

deficiente visual na escola e na sociedade. 

Já em 1969, GOLKMAN nos alertava para tal necessidade: 

(...) eu também acredito que apesar do que podemos crer ou esperar, uma 

grande maioria de crianças cegas nunca serão capazes de se locomoverem 

com independência, isto porque não receberam nenhum tipo de instrução 

de orientação e mobilidade ou porque a receberam de maneira insuficiente 

(...) 

(...) não se pode ignorar as necessidades de programa sistemático que a 

criança cega tem (...) 

(...) Orientação e Mobilidade são necessidades primordiais e não devem ser 

ignoradas. Só quando estabelecerem programas de Orientação e Mobilida­

de em todas as escolas, e o professor (...) tomar consciência da necessidade 

de desenvolver tais programas é que começaremos a ver que a maioria das 

crianças cegas se tornaram adultos capazes, independentes e livres (p. 82). 

Em resposta a essa necessidade, relatada por inúmeros profissionais da área e observa­

da por nós em visitas a escolas, CAPs e outros, elaboramos o livro Orientação e Mobilidade: 

conhecimentos básicos para a inclusão, com o objetivo de sugerir um programa sequencial de 

Orientação e Mobilidade, além de oferecer informações sobre o desenvolvimento da criança, 

formação de conceitos, utilização dos sentidos remanescentes - conhecimentos básicos para 

melhor desempenho do aluno com deficiência visual na escola inclusiva. 

Cláudia Pereira Dutra 

Secretária de Educação Especial 





José Luiz Mazzaro 









Carta ao Professor 



Caro professor, 

Você já pensou quantas Marianas existem espalhadas pelo nosso país e que não estão 

tendo a mesma oportunidade que a Mariana daquele lugarejo do Amazonas? 

Ela teve a sorte de encontrar uma professora que era movida pelo desejo de superar 

seus próprios limites e enfrentar desafios. 

E você, professor? Já conheceu algum aluno como a Mariana da história? 

Hoje, qualquer professor poderá estar recebendo alunos com algum tipo de necessidade 

educacional especial, atendendo à nova política que propõe um novo desafio, uma educação 

escolar que em suas especificidades e em todos os momentos deve estar voltada para a 

prática da cidadania, em uma instituição escolar, dinâmica que valorize e respeite as 

diferenças dos alunos.1 

Na tentatia de ajudá-lo em sua prática frente à nova proposta, foi elaborado este livro 

com objetivo de suprir as necessidades imediatas com relação à orientação e mobilidade dos 

alunos com deficiência visual (andar com independência), dando um suporte teórico e prático 

que facilite a implementação dessa práxis no decorrer do processo educacional. 

Inicialmente é apresentada a definição de orientação e de mobilidade. 

O primeiro capítulo trata do desenvolvimento da criança, incluindo informações sobre 

as necessidades específicas daquelas com deficiência visual, conhecimento este, de extrema 

importância no processo pedagógico de qualquer criança e para favorecer a inclusão de todos 

na escola. 

O segundo capítulo aborda aspectos sobre o desenvolvimento de conceitos, requisito 

básico para que se efetive a orientação e mobilidade, além de sugestões de atividades. 

O terceiro capítulo dá ênfase à importância das diferentes percepções para a orientação 

e mobilidade. 

O quarto capítulo apresenta as técnicas específicas de orientação e mobilidade, de 

forma lógica e progressiva. 

Este livro apresenta informações que devem ser aprimoradas com outras leituras e 

materiais referentes à Educação Especial que agregadas à sua experiência de professor, 

certamente, trarão resultados extremamente positivos na educação de crianças com deficiência 

visual. As sugestões de atividades poderão ser adaptadas conforme a realidade da sala de aula, 

sem esquecer de valorizar as experiências e vivências dos alunos. Chamamos de sugestões estas 

1 BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica. Secretaria de 

Educação Especial. MEC: SEESP, 2001, p. 40. 



propostas de atividades em classe, porque, na verdade, não existem receitas de "como 

fazer". 

Cabe a você, professor, conhecer primeiro o material, discutir com a equipe da escola, 

apreciar e refletir sobre as possibilidades de atividades que possam ser desenvolvidas com seus 

alunos. 

É comum sentir-se receio e até mesmo resistência frente ao novo e ao desconhecido, 

ficando-se quase sempre em uma posição defensiva, questionando "como eu vou ensinar alunos 

deficientes visuais se sempre atuei com crianças que enxergam?" 

Professor, será mesmo que você não é capaz? Por que não aceitar mais um desafio? 

Por que não conhecer o lado obscuro que a sociedade insiste em deixar de lado? 

Estamos na era da cidadania e a escola deve oferecer a todos os alunos, indistintamente, 

a oportunidade de serem pessoas conscientes, ativas, reflexivas, críticas e preparadas para 

desempenharem seus papéis pessoais e sociais. 

Se não oferecermos aos deficientes visuais a oportunidade de participarem de programas 

de orientação e mobilidade, que devem fazer parte do currículo escolar, jamais iremos atingir os 

objetivos que a educação nacional propõe e, muito menos, os pressupostos de uma educação 

inclusiva. 

Portanto, professor, este livro se constitui num referencial teórico-prático que poderá 

auxiliá-lo no desenvolvimento das atividades referentes à orientação e mobilidade com alunos 

deficientes visuais e que, certamente, contribuirá para o desenvolvimento das outras crianças 

favorecendo a interação de todos na escola. 

Os autores 





Mas, afinal, 
o que é 

orientação e mobilidade? 
José Luiz Mazzaro* 

orientação é o processo de utilizar os sentidos remanescentes para 

estabelecer a própria posição e o relacionamento com outros objetos 

significativos no meio ambiente.(WEISHALN, 1990) 

Essa habilidade de compreender o ambiente é conquistada pelos deficientes visuais desde 

seu nascimento e vai evoluindo no decorrer de sua vida. Por isso, professor, você deve saber da 

necessidade de nova orientação, por parte da criança, toda vez que houver mudanças no espaço. Tal 

orientação poderá durar instantes ou até semanas, dependendo da complexidade da situação. 

As crianças cegas, durante o processo de orientação, podem sentir dificuldades espaciais 

com relação aos quatro tipos de orientações a partir da consciência de sua localização. Os quatro 

tipos de orientações são: 

pontos fixos, quando está parado; 

pontos fixos, quando está em movimento; 

pontos em movimento, quando está parado; 

pontos em movimento, quando está em movimento. (PATHAS,1992) 

Você deve ensinar ao seu aluno deficiente visual que o processo de orientação tem como 

princípio três questões básicas: 

Onde estou? 

Para onde quero ir? (Onde está o meu objetivo?) 

Como vou chegar ao local desejado? 

Mas, para o aluno elaborar essas questões, ele deverá passar pelo processo que envolve as 

seguintes fases: 

• percepção, captar as informações presentes no meio ambiente pelos canais 

sensoriais; 

* Professor Mestre em Educação Especial pela UFSCAR; Doutorando da FCM/Oftalmologia da UNICAMP; autor de 

livros de literatura infantil 



• análise, organização dos dados percebidos em graus variados de confiança, 

familiaridade, sensações e outros; 

• seleção, escolha dos elementos mais importantes que satisfaçam as necessidades 

imediatas de orientação; 

• planejamento, plano de ação, como posso chegar ao meu objetivo, com base 

nas fases anteriores; 

Para, então, chegar à: 

• execução, a mobilidade propriamente dita, realizar o plano de ação através 

da prática. (WEISHALN, 1990) 

Todo o processo se dá de forma dinâmica e, caso haja mudanças dos objetivos iniciais, 

há a possibilidade de alteração. 

Na orientação existem referenciais que facilitam a mobilidade da pessoa deficiente 

visual: pontos de referência, pistas, medição, pontos cardeais, auto-familiarização e "leitura de 

rotas". 

WEISHALN (1990) define mobilidade como, 

a habilidade de locomover-se com segurança, eficiência e conforto no 

meio ambiente, através da utilização dos sentidos remanescentes. 

Os sentidos remanescentes envolvem as percepções não visuais, como a audição, o 

tato (sistema háptico), o olfato, a cinestesia, a memória muscular, o sentido vestibular, os quais 

serão detalhados no capítulo 3. 

Para a pessoa cega se movimentar de um ponto para outro é preciso não apenas "ler" 

ou seguir rotas, mas estar alerta, orientada em relação ao seu destino, construindo, mesmo 

involuntariamente, um mapa mental da mudança. 

Você, professor, pode estar utilizando plantas táteis durante a orientação de seu aluno 

para a mobilidade. A planta tátil pode ser confeccionada no alumínio, marcado por carretilha de 

costura, ou em cartolina, utilizando sucatas, materiais de diferentes texturas, cola plástica, fios 

colados e outros materiais que dêem relevo. Mas, não se esqueça, nessa planta é importante 

marcar o ponto de referência (onde eu estou). Quando a criança está nas primeiras séries é 

importante que, além de utilizar tais materiais, você deve fazer com que ela trace o caminho 

para sua exploração e pedir que reconstrua o espaço. Dessa forma, irá transferir as relações 

espaciais simples da sala de aula para uma maquete construída progressivamente, à medida 

que for descobrindo novos ambientes. Nessa atividade você poderá avaliar o grau de sua 

compreensão. 

É de extrema importância que o aluno vivencie o espaço para compreendê-lo: caso a 

sala de aula seja quadrada, a base da maquete deve ter a mesma forma. No caso da sala de aula, o 



ponto mais importante é a porta, depois a mesa do professor, a carteira do aluno deficiente 

visual, as demais carteiras e as janelas. 



Capítulo 1 



Desenvolvimento da criança 
e políticas públicas de inclusão 

Profª Dra. Edileine Vieira Machado 

* Profª Drª em Educação pela FEUSP, professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Univer­
sidade Cidade de São Paulo/UNICID; Especialista em Orientação e Mobilidade; Coordenadora do Centro de 
Apoio Acadêmico aos Deficientes/CAAD-UNICID. 



Para desenvolver atividades visando a orientação e mobilidade é imprescindível que o 

professor conheça o desenvolvimento da criança. Segundo VYGOTSKY, numa perspectiva da 

teoria sócio-histórica, faz-se necessário que o professor tenha claro e saiba fazer e explorar, 

durante sua prática, a relação entre o processo de aprendizagem e o desenvolvimento da criança. 

Para VYGOTSKY, o desenvolvimento humano é em parte definido pelos processos de 

maturação do organismo, porém é a aprendizagem que possibilita o desabrochar de processos 

internos por meio de contato do homem com seu meio. Durante o desenvolvimento humano, 

os aspectos biológico e cultural se entrecruzam e se relacionam mutuamente, dando origem ao 

aspecto sócio-biológico. Portanto, a inserção sócio-cultural do bebê não é suficiente para o seu 

pleno desenvolvimento. Os elementos de natureza biológica contribuem para o processo de 

aprendizagem, porém, subordinados aos processos culturais. 

Até os dois anos e meio os processos psicológicos do homem são elementares, suas 

ações, principalmente de ordem biológica, visam satisfazer suas necessidades imediatas. Exemplos: 

o ato de sucção do bebé (ações reflexas); balançar o chocalho (reações automatizadas); fechar os 

olhos diante de um brinquedo que vem de encontro a sua face (processos de associação simples). 

VYGOTSKY (1987) afirma que os processos psicológicos superiores são de natureza 

sócio-histórica "artificial", que se desenvolve a partir dos processos psicológicos "naturais". 

Entretanto, a atividade psicológica superior não pode ser considerada como evolução biológica 

de uma aprendizagem social, da interiorização de significados sociais derivados da atividade 

cultural. 

A própria essência do desenvolvimento cultural consiste no choque 

das formas de condutas culturais desenvolvidas no meio social com 

as formas primitivas da própria criança. (VYGOTSKY, 1987: 152) 

Os processos psicológicos superiores são conquistados durante as realizações de 

experiências e participações em atividades compartilhadas com os demais dentro de uma 

determinada cultura. 

No desenvolvimento do ser humano a aprendizagem ocupa o papel principal, 

especialmente com relação às funções psicológicas superiores, tipicamente humanas e são sobre 

essas funções que se desenvolvem as principais práticas escolares. 

O autor comenta que para o processo de ensino-aprendizagem ocorrer, nem sempre o 

professor deve estar presente. A presença do outro pode ser representada por meio de objetos, 

pela organização do espaço e significados no universo cultural do qual o aprendiz faz parte. No 

caso do deficiente visual é imprescindível a presença do mediador para estar ajudando-o no 

momento de sua leitura do contexto em que está inserido, já que sua visão está prejudicada. 



Segundo SCHOLL (1993), a criança deficiente visual cresce e se desenvolve de forma 

semelhante àquelas que enxergam, devido ao crescimento ser sequencial e as etapas poderem 

ser identificadas. Porém, apresenta diferenças, cada criança se desenvolve de acordo com seu 

ritmo e potencialidades, apesar da limitação visual. Ainda assim, as semelhanças entre todas as 

crianças são maiores do que as diferenças. 

FRAIBERG (1978), comenta mais especificamente sobre o desenvolvimento do bebê 

cego, afirmando que esse é muito semelhante ao daquele que enxerga, por agir por reflexos, de 

maneira automática constrói seus primeiros hábitos ou esquemas de ação do corpo, exceto 

os relativos à visão. Lentamente aperfeiçoa os esquemas de segurar, coordenar, sugar, 

apreender e de sorrir. 

É por meio da visão que a criança estabelece suas primeiras relações com o meio e 

percebe formas, tamanho, distância, posição e localização de objetos. A falta da visão poderá 

acarretar à criança grandes prejuízos se ela não for mediada em seu contato e interação com o 

mundo. Segundo GREGORY (1989:92), a visão é o único sentido capaz de unificar, estruturar e 

organizar todas as outras percepções em um todo significativo. 

É importante que o professor saiba que se receber um aluno que nasceu cego ou 

perdeu sua visão prematuramente, até os 5 primeiros anos de vida, ela não conserva imagens 

visuais úteis para a aprendizagem - o que exige reorganização perceptiva que é tudo aquilo que 

percebemos pela visão e deve ser adquirido pelo tato, audição, olfato, sentido cinestésico e 

outros. 

A criança cega se relaciona com o ambiente por outros canais sensoriais, tendo uma 

imagem diferente das pessoas que enxergam ou daquelas que perderam a visão após a formação 



de conceitos visuais. O professor deve mediar essa leitura do ambiente em que ela está inserida 

para que possa compreendê-lo e não deve esquecer que é impossível imaginar o que seja uma 

imagem apenas auditiva, tátil ou olfativa de um objeto ou situação, por mais que se esforce. 

Quem enxerga possui a imagem visual daquele objeto ou situação que tenta imaginar. (OCHAITÁ, 

1992). 

Não é só na escola que se dá a aprendizagem. A língua oral é um exemplo disso, pois 

é adquirida e aprendida no meio social, sem nenhuma intenção para aprendizagem. 

(...) o aprendizado das crianças começa muito antes de elas 

frequentarem a escola. Qualquer situação de aprendizado com a qual 

a criança se defronta na escola tem sempre uma história prévia. 

(VYGOTSKY, 1994: 110). 

A escola é um local importante para a aprendizagem intencional, uma vez que exige 

situações sociais específicas e instrumentos de mediação, mas é importante que os pais recebam 

orientações já na maternidade de como devem mediar a aprendizagem, a exploração e a 

compreensão do meio social que seu filho deficiente visual fará parte, amenizando, assim, 

possíveis limitações em seu desenvolvimento. 

Isso se faz necessário porque, segundo LOWENFELD (1973) e OCHAITÁ (1995), 

a falta da visão acarreta efeitos diretos no desenvolvimento e aprendizagem da criança de 

forma imediata numa relação de causa e efeito, interferindo diretamente nos aspectos 

referentes à: 



• alcance e variedade de experiências 

• formação de conceitos 

• orientação e mobilidade 

• Interação com o ambiente 

• acesso a informações impressas importantes como: "desvio", "Alta tensão", "Não 

é permitida a passagem de pedestres" e outros. 

Caso a criança cega não receba ajuda para suas descobertas e aprendizagens, além dos 

efeitos diretos que são intrínsecos da deficiência, poderá sofrer efeitos indiretos, isto é, 

provenientes da cultura, do meio em que vive. 

Segundo WRIGHT (1990), existem vários estudos que demonstram a dificuldade de 

conceituar os efeitos indiretos que, muitas vezes, podem exercer maior impacto sobre o 

desenvolvimento da criança do que os diretos, eles são forças ambientais e sociais que não 

apenas restringem, como privam a pessoa da oportunidade de adquirir experiências por falta de 

conhecimento sobre a natureza do impedimento. 

Apesar da escola se constituir num espaço fundamental para o desenvolvimento dos 

processos psicológicos superiores avançados, aprender pressupõe dar um sentido, reconstruir 

significados implicados no conteúdo. 

A escola deve levar em conta as experiências, vivências, conhecimentos que a criança 

traz consigo e o que está por acontecer em sua trajetória. Durante a aprendizagem os atores 

principais são: aluno e professor. 

A criança cega muitas vezes chega a escola sem um "passado" de experiências como 

seus colegas que enxergam, não apresenta as rotinas da vida cotidiana de acordo com a sua 

idade, os seus conceitos básicos como esquema corporal, lateralidade, orientação espacial e 

temporal são quase inexistentes e sua mobilidade difícil, o que poderá levar à baixa estima e 

dificultará o seu ajustamento à situação escolar, isto é, a sua inclusão de fato. 

Tais efeitos diretos e indiretos são interdependentes, afetam o desenvolvimento da 

criança e, principalmente, a capacidade de orientação e mobilidade. 

O professor deve estar ciente de que o aluno chamado de "normal" sai de uma situação 

em que faz as tarefas sozinho e, quando entra na escola, continua fazendo sozinho, porém, com 

mediação. No caso do deficiente visual a presença de alguém é muito importante, pois ele 

deverá estar sempre atento em suas ações para mediar as descobertas e, especificamente, no 

caso da criança cega deverá ajudá-la durante as explorações para que realmente façam sentido 

para ela. 

Segundo VIGOTSKY (1994:12), a zona de desenvolvimento proximal é: 

(...) a distância entre o nível do desenvolvimento real, que costuma 

determinar pela solução independente de problemas, e o nível de 



desenvolvimento potencial, determinado pela solução de problemas 

sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros 

mais capazes. 

De acordo com esse conceito, o professor deve levar os alunos a conquistarem 

conhecimentos que não ocorreram espontaneamente, interferir e mediar situações de 

aprendizagem impulsionando o desenvolvimento. 

Por isso, a importância do professor levar em consideração as habilidades que as crianças 

já trazem consigo, que a aprendizagem implica em uma complexa atividade de pensamento e 

que essa não é resultado de transmissão de conhecimentos. Deve ter em mente que a escola é 

um dos melhores locais para se desenvolver atividades de pensamentos. 

LOWENFELD (1978) e DIATKINE (1997) observam que o "mundo" da criança cega é 

aquele que ela alcança com seus braços abertos e sugerem a necessidade de outras pessoas 

ajudarem a ampliar esse mundo. 

O conhecimento ocorre de dentro para fora, por meio de construções internas, fruto 

de situações de aprendizagens vividas em seu meio cultural. Se a criança cega vive num meio em 

que ninguém lhe ensinou como praticar as ações de brincar, andar, comer sozinhas e outras 

atividades, mesmo que suas condições físicas e biológicas possibilitem essas aprendizagens, 

dificilmente conquistará essa independência. A criança só aprende se internaliza o processo em 

diferentes situações. Professores que desenvolvem atividades pedagógicas, sem considerar a 

construção do conhecimento das crianças, inviabiliza sua autonomia, seu desenvolvimento. 



O professor deve ter em mente que cada criança é um ser único, ela é singular: 

(...) não só a criança pensa de modo diferente, percebendo o mundo 

de maneira diversa do adulto, não só a lógica da criança se baseia em 

princípios qualitativamente diferentes, que se caracterizam por grande 

especificidade, como ainda, sob muitos aspectos, a estrutura e as 

funções de seu corpo diferem grandemente das do organismo adulto. 

(VYGOTSKY & LURIA: 1996: 153) 

A aprendizagem adquirida em seu meio em contato com diferentes objetos, mediante 

relações interpessoais, impulsiona o seu desenvolvimento. É neste espaço que cabe ao adulto 

criar situações geradoras de conhecimentos, deve mediar, provocar situações que o deficiente 

visual possa ter e vivenciar novas experiências, internalizá-las e construir seus conhecimentos. 

São nos primeiros dois anos de vida que o desenvolvimento da criança se dá por meio 

de movimentos sistemáticos (repetições), exercícios perceptivos, controle da motricidade e 

amadurecimento do córtex cerebral. Daí a razão de a criança, principalmente a deficiente visual, 

ser estimulada e a importância de um adulto ou outra criança estar incentivando, ajudando, 

mediando tais exercícios perceptivos. 

Esse mediador terá o papel de uma ponte que fará a ligação da criança deficiente 

visual, principalmente da portadora de cegueira, ao mundo socialmente organizado e conhecido. 

Caso contrário, provavelmente, apresentará déficit em seu desenvolvimento. 

O desenvolvimento ocorre mais lentamente do que a aprendizagem, apesar de 

intrinsicamente estarem relacionados. É nesse intervalo que se origina a zona de desenvolvimento 

proximal, isto é, surge o espaço para as relações interpessoais. 

A aprendizagem é um ato socializado, as crianças aprendem no interior de sua cultura 

e a presença do adulto, ou outra criança com mais experiência, como interventores se faz 

necessária em tal processo, principalmente nos aspectos sócio-históricos do desenvolvimento. 



A natureza da aprendizagem é social. Desde o nascimento, o bebê age mediante 

experiências sociais resultantes de processos de imitação. O bebê por meio da imitação de um 

adulto que a expõe a diferentes situações, aperfeiçoa a sua motricidade, sua percepção e organiza 

a sua aprendizagem. O adulto dá significados aos desejos do bebé, como a mãe quando diz 

saber que o filho chora por fome, dor ou frio. O bebê, por meio do choro, demonstra seu 

desconforto, ação puramente instintiva: 

Talvez entre as primeiras coisas que a criança começa a perceber e 

destacar se encontrem a posição do corpo, os estímulos de caráter 

instintivo (p. ex., a fome) e as coisas que lhe dão bem-estar. Enquanto 

o adulto se liga ao mundo principalmente pelos olhos, a criança se 

liga pela boca. As sensações de fome e do seio de sua mãe, que lhe 

aliviam a fome, talvez sejam os primeiros fenómenos psicológicos 

que se observam na criança. (VYGOTSKY, 1996: 155) 

Devido à imaturidade motora, as ações do bebé são limitadas e suas primeiras 

experiências com o meio em que vive acontecem principalmente pela boca e, depois, pela 

visão, onde aparecem as primeiras sensações e as reações psicológicas primárias. 

É nessa etapa do desenvolvimento que o adulto estimula os movimentos da criança 

utilizando objetos e fazendo brincadeiras. Quando é mostrado à criança um brinquedo, ela 

pega, em seguida leva a boca, tira, contempla-o numa relação interpessoal de aprendizagem. 

São essas práticas que levarão a criança a adquirir habilidades. 

Esse mecanismo primitivo de aprendizagem, de enorme importância biológica, ajuda a 

criança a enfrentar as influências acidentais do meio ambiente, o que a leva à reconstrução 

contínua de seus conhecimentos. (VYGOTSKY, 1996) 

Após o amadurecimento motor, iniciam-se os primeiros exercícios de vocalização. Nos 

primeiros meses o bebé age de maneira organizada. Ex: quando é atraído por objetos de cores 

fortes, emite sons guturais. Movimenta braços e pernas e emite sons conforme essas ações lhe 

agradam. São ações que satisfazem seus desejos imediatos. 

Por volta do terceiro mês, o bebê já tenta segurar objetos que o adulto lhe mostra. Seus 

movimentos ficam cada vez mais refinados, à medida que suas experiências e manipulações de 

diferentes objetos sejam cada vez mais intensas. Essas atividades desenvolvidas em conjunto, 

bebê e adulto são muito importantes para o desenvolvimento da criança. Quanto mais estimuladas, 

maior o número de ações desenvolvidas, o que irá refletir positivamente no seu desenvolvimento. 

Durante essa manipulação mais complexa exercita-se uma série de 

processos essenciais para o desenvolvimento ulterior, sobretudo das 

coordenações sensório-motoras. (ELKONIN, 1998: 215) 



O bebê cego raramente começa a agarrar um brinquedo ou qualquer objeto antes dos 

oito meses, quando começa a procurar objetos que antes teve nas mãos. Geralmente é a partir 

de 1 ano que começa a procurar objetos que ainda não manipulou, guiado pelo som que 

emitem. 

A ação comunicativa entre a criança e o adulto dá significado aos gestos que vão se 

ampliando a cada nova experiência e possibilita à criança decodificar contextos e aprender a 

falar. Essa relação estimula a criatividade, a descoberta de regras e a aquisição da linguagem 

(BRUNER, 1983). No caso da criança cega essa ação comunicativa é de extrema importância, 

pois acompanhada da ação de explorar tatilmente, permitirá a ela compreender os significados 

das coisas que fazem parte do seu meio, isto é, os conceitos e mais tarde fazer suas 

representações. 

Aproximadamente, a partir dos dois anos de idade, a criança cega, que já adquiriu a 

noção de objetos, começa a fazer representação das coisas, embora o desenvolvimento do 

pensamento representativo, seja adquirido na adolescência (WARREN, 1984). 

Segundo LOWENFELD (1978), esta aquisição é determinada no caso das crianças 

cegas, pelo desenvolvimento da linguagem, como mediação entre o objeto e a sua representação. 

Entretanto, as ações socializadas são iniciadas pelos adultos e são essas ações que 

levarão a criança a aprender a usar os objetos. No caso do deficiente visual, uma vez que pouco 

ou nada enxerga, se não tem possibilidade, por exemplo, de imitar, as ações socializadas ficarão 

prejudicadas, uma vez que os objetos por si só não indicam o seu uso. Portanto, essas relações 

(mediações), adulto/criança e também criança/criança, são imprescindíveis para compreenderem 

seu meio e participarem ativamente dele. 

Quanto ao sentar-se, engatinhar e andar, o bebê cego poderá ter um atraso, se não 

houver mediação permanente de pessoas ligadas a ele, num trabalho contínuo e sistemático. O 

engatinhar raramente acontece (LOWENFELD, 1978). 

O bebê cego geralmente passa do sentar-se para o andar, o que ocorre geralmente 

após lano e 7 meses. 

O processo de aprendizagem das ações com objetos, ou seja, com 

coisas que têm importância social, estritamente determinada, 

transcorre na criança somente na atividade conjunta com os adultos. 

(ELKONIN, 1998: 220) 

A criança dita "normal" é muito observadora e logo começa a demonstrar o quanto a 

socialização se faz presente em sua aprendizagem. Já no caso do deficiente visual e, mais 

especificamente daquela com cegueira, se não houver mediação do adulto, o mesmo não ocorrerá. 

Por isso, ouvimos muitas vezes familiares, colegas de crianças deficientes visuais dizerem que 



aquela criança é "muito quieta", "quase não fala", "é muito parada", "não mexe em nada" e até 

mesmo " é muito educada, não faz nada sem a permissão e a companhia do pai". Essa última 

fala é interessante, pois se a criança não é incentivada e ajudada a explorar o ambiente e 

também não lhe é dada oportunidade, como pode agir? 

Quando a criança começa a andar, suas ações se tornam mais complexas e pelo constante 

contato com o mundo adulto e sua linguagem, começa a identificar as coisas pelos nomes. 

Aparecem as primeiras palavras e ela começa a controlar suas ações: 

Antes de controlar o próprio comportamento, a criança começa a 

controlar o ambiente com a ajuda da fala. Isso produz novas relações 

com o ambiente, além de uma nova organização do próprio 

comportamento. A criação dessas formas caracteristicamente humanas 

de comportamento produz, mais tarde, o intelecto, e constitui a base 

do trabalho produtivo: a forma especificamente humana do uso de 

instrumentos. (VYGOTSKY, 1994: 33) 

Conforme a criança vai crescendo e experimentando novas situações, suas concepções 

sobre o funcionamento do mundo se transformam não só com novas informações, mas com 

reorganizações de informações que já possui e que aprendeu dentro de sua cultura. 

A prática das funções sensoriais e motoras permanece aproximadamente até os dois 

anos e meio, idade em que a criança ainda está relativamente limitada em suas ações e a força 

motivadora do brinquedo dita o que fazer. A sua percepção está integrada diretamente a uma 

reação motora e, sob muitos aspectos, é passiva. 

Tal fase do desenvolvimento é necessária para o surgimento do jogo simbólico, que 

pode acontecer por volta dos três anos, quando a criança sente desejos que não podem ser 

satisfeitos imediatamente, levando-a a resolver a situação de tensão por meio da fantasia do 

jogo. No caso da criança cega o jogo simbólico vai surgir muito mais tarde. 

A origem do jogo protagonizado possui uma relação genética com a 

formação, orientada pelos adultos, das ações com os objetos na 1-

infância. (ELKONIN, 1998: 216) 

Para ocorrer o jogo simbólico faz-se necessário dois elementos: a própria situação 

imaginária e as regras que estabelecem o jogo. A ação lúdica preenche as necessidades da 

criança não mais satisfeita pelo exercício motor e o jogo simbólico realiza desejos, por meio de 

situações imaginárias criadas pelas crianças. Nessa fase do jogo simbólico os anopscismos poderão 



se acentuar na criança deficiente visual, caso ela não tenha atividades para realizar. Segundo 

LOWENFELD (1978), a criança quando não é suficientemente estimulada pelo mundo exterior, 

por falta da visão ou entretenimento, volta-se para o seu corpo, como auto-estimulação, 

instalando-se o que chamamos de anopcismos. Então, começa a colocar os dedos nos olhos ou 

na boca, a manipula as orelhas, nariz, lábios, balança o corpo em pêndulo ou para frente e para 

trás, gira ou inclina a cabeça, faz movimentos com os braços ou movimentos intermitentes com 

as mãos, encolhe os ombros, flexiona os joelhos e outros. 

As situações imaginárias são construídas pelas crianças mediante experiências vividas 

em seu contexto sociocultural, subsidiadas pelas relações com outras pessoas, adultos e crianças, 

e pelo uso diversificado de ferramentas e signos. No caso da criança cega, mais uma vez faz-se 

necessário ajudá-la a explorar seu espaço, objetos e ensiná-la que numa brincadeira pode-se 

utilizar de símbolos para representar suas fantasias. Mas para isso ocorrer, é necessário ter 

desenvolvido os conceitos anteriormente. 

Uma ferramenta para se utilizar com intuito de desenvolver os conceitos, que é bastante 

envolvente e que as crianças deficientes visuais gostam muito, assim como as demais, são os 

jogos de faz-de-conta. Um exemplo é a brincadeira de "casinha", na qual a boneca que é o filho 

precisa tomar banho, lavar a cabeça, as orelhas, a barriga etc, as frutas para a papinha do bebê, 



pratos, panelas, talheres, enfim, tudo que faz parte de uma casa, deverão ser mostrados à 

criança cega para explorá-los e compreender a sua representação num tamanho menor e fazer 

relação com seu próprio corpo (caso do bebê) e com as coisas do seu dia-a-dia. Os jogos de 

construção se constituem também num excelente recurso para o desenvolvimento de conceitos 

espaciais. 

Nos jogos de faz-de-conta, ou de desempenho de papéis, as relações entre os 

personagens e o papel interpretado pela criança caracterizam uma forma particular de linguagem. 

A utilização de objetos como brinquedos, sucatas, tecidos, na execução de gestos representativos 

e a interpretação de papéis são as chaves para o desenvolvimento da função simbólica na 

criança. 

No caso da criança cega precisa ser ensinado a ela as ações de determinados objetos 

ou o que se deve fazer em certas situações, já que não pode imitar por não enxergar. Caso 

contrário, ficará apenas na expressão verbal, característica comum entre elas. 

Quando a criança representa, podemos observar nitidamente as regras de 

comportamento estabelecidas socialmente e, ao terminar a brincadeira, volta a agir 

independentemente das regras, assumindo seu verdadeiro papel na vida real. 

Por meio dos jogos simbólicos as crianças atribuem significados a objetos que, às vezes, 

distanciam-se do modelo original, como uma caixa de pasta de dente representar um carro, 

entretanto, o que vale é a imaginação, as idéias. 

As regras e as situações imaginárias são capazes também de impulsionar a zona de 

desenvolvimento proximal. 

Durante o jogo simbólico a criança atribui qualidade aos objetos conforme seus desejos. 

Nesta fase, ela age independentemente do que vê. No faz-de-conta o brinquedo é utilizado 

como meio de expressão ou para representar seus dramas ou reprodução de situações sugeridas, 

porém a criança sempre tem consciência de que se trata de uma situação imaginária e diferencia 

as ações que não são consideradas lúdicas. 

Ao mesmo tempo que a criança representa suas experiências vividas durante o faz-de-

conta, projeta situações imaginárias futurísticas. 

Por meio de brincadeiras, como o faz-de-conta, podemos avaliar as dificuldades, a falta 

de conhecimentos relacionados a conceitos e suas representações por parte das crianças 

deficientes visuais e, a partir daí, criar espaços para que continuem brincando, mas o 

professor e os colegas que enxergam serão os mediadores. As crianças deficientes visuais, por 

meio de brincadeiras, estarão explorando o seu meio, fazendo descobertas, desenvolvendo 

conceitos e organizando suas representações. Consequentemente, suas limitações serão 

amenizadas. 



O cérebro não se limita a ser um órgão capaz de conservar e ou 

reproduzir nossas experiências passadas, é também um órgão que 

combina e cria, capaz de reelaborar e criar com elementos de 

experiências passadas novas normas e planejamentos. (VYGOTSKY, 

1982: 9) 

As experiências são importantes para o homem conhecer o mundo em que vive e 

transferir hábitos aprendidos na história e na cultura para outras circunstâncias similares ou 

idênticas. 

A atiuidade criadora da imaginação se encontra em relação direta 

com a riqueza e a variedade da experiência acumulada pelo homem, 

porque esta experiência é o material com que ele constrói seus edifícios 

da fantasia. Quanto mais ricas são as experiências humanas, tanto 

maior será o material de que dispõe essas imaginação. (VYGOTSKY, 

1982: 17) 

O jogo imaginário assume papel central no desenvolvimento de toda criança ao criar 

zonas de desenvolvimento proximal. Assim sendo, usar o jogo simbólico como meio para criar 

situações de interação, desenvolver a independência, criar oportunidade de vivenciar situações 

para que a própria criança construa o seu conhecimento e possa expressá-lo também nas 

situações imaginárias é uma proposta pedagógica para a aquisição de conceitos e suas 

representações - conhecimentos básicos para a criança conquistar sua autonomia e 

independência. 



Porém, o professor nunca deve esquecer de que as ações do brincar de casinha, cantar 

e balançar o filho para dormir, dar comida ao bebê, do frentista do posto de gasolina, bombeiro 

e outros, precisam ser ensinadas à criança cega, pois se ela não enxerga não imitará. Uma 

prática que traz excelentes resultados é a mediação de outra criança que enxerga ao participar 

da brincadeira. Não se deve esquecer também que brincar, imaginar, criar, sonhar para o deficiente 

visual é tão importante quanto para os que enxergam. Utilizar o jogo como recurso para o 

deficiente visual interiorizar os conceitos e futuramente fazer suas representações, é uma prática 

prazerosa e produtiva tanto para o professor quanto para o aluno. 
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Enquanto as pessoas videntes formam e comprovam muitos conceitos informalmente, 

as pessoas com deficiência visual necessitam de uma apresentação estruturada dos mesmos 

para assegurar um desenvolvimento adequado dos fundamentos a eles relacionados (WELSH; 

BLASH, 1980). 

Conceitos básicos relacionados à Orientação e Mobilidade são necessários para a pessoa 

com deficiência visual movimentar-se com segurança e eficiência. O conhecimento corporal, 

por exemplo, é fundamental, devendo-se dar especial atenção a: 

esquema corporal, 

conceito corporal, 

imagem corporal, 

planos do corpo e suas partes, 

lateralidade e direcionalidade. 

Esses conceitos devem ser enriquecidos com outros da mesma importância, como: 

posição e relação com o espaço, forma, medidas e ações, ambiente, topografia, textura e 

temperatura. 

De acordo com GARCIA (2001) é necessário ressaltar que a criança cega tem poucas 

oportunidades de explorar seu corpo e o ambiente que a rodeia. Sua passividade e falta de 

curiosidade podem ser atribuídas ao medo de se mexer e à falta de motivação para explorar o 

espaço em que vive. 

Essa insegurança é proveniente da falta de estímulo e faz com que a criança com 

deficiência visual apresente um processo de desenvolvimento mais lento. Assim, os programas 

de atendimento devem ser individualizados e terem como referência o estudo de caso, no qual 

sejam adequadamente investigados os aspectos bio-psico-sociais, condições sensório-motoras e 

história de vida. A partir desses dados devem ser oferecidas atividades variadas para propiciar o 

desenvolvimento das habilidades para perceber e discriminar similaridades no processo perceptual 

que são fundamentais para a formação de conceitos (WELSH, 1980). 

São identificados três níveis de realização para a formação de conceitos, segundo 

SCHEFFER (1995): 

concreto: - habilidade para identificar características específicas de um objeto, 

funcional (experiência): - para identificar o que o objeto faz e o que se pode fazer 

com o objeto, 

abstraio: - síntese das maiores características do objeto. 

O professor deve ser capaz de identificar a extensão e a variedade de conceitos que 

parecem faltar em muitas crianças com deficiência visual e a terminologia que pode confundir 



esta criança. E importante, no entanto, que sejam enfatizados aqueles conceitos que são mais 

significativos para a mobilidade. 

FORMAÇÃO DE CONCEITO CORPORAL 

Formar conceitos de espaço e objetos no espaço depende em grande parte do 

relacionamento do objeto com o observador. O indivíduo percebe objetos a partir de um ponto 

de vista egocêntrico, usando os termos acima, abaixo, em frente, lado esquerdo, direito o que 

depende do desenvolvimento da consciência corporal. Esta, envolve a imagem corporal, o 

conceito e a concepção corporal - elementos essenciais e independentes para a percepção das 

relações espaciais. 

Imagem corporal: experiência subjetiva do próprio corpo que envolve sentimentos 

acerca de si mesmo: atraente, baixo, obeso, musculoso, proporcional, gracioso, 

etc , com base em fatores emocionais, interações e aspirações sociais e valores 

culturais. A auto-imagem pode diferir consideravelmente da imagem real. O 

adolescente pode ter apenas uma pequena mancha, mas achar que todo o seu 

rosto está coberto com horrorosas espinhas que todos percebem. 

Conceito corporal: conhecimento do próprio corpo, adquirido por um processo 

de aprendizagem consciente, que inclui a habilidade de identificar partes do 

corpo: pernas, braços, joelhos, nariz, orelhas, cabelo, e tc , sua localização e 

funções. 

Concepção do corpo: que é inconsciente e muda constantemente, também chamadas 

sensações proprioceptivas, serve para tomar conhecimento do corpo: posição dos 

músculos, relação das partes do corpo entre si e com a força de gravidade. 

O equilíbrio da pessoa depende da concepção corporal. Se estiver perturbada, 

haverá dificuldade em fazer movimentos coordenados como andar, sentar-se ou 

inclinar-se. 

Os conceitos corporais formam a base dos conceitos espaciais e direcionais, fatores 

centrais no processo de orientar-se e na mobilidade. 

A imagem corporal equivale ao conceito corporal. 

Cinco componentes devem ser levados em consideração: 

planos do corpo: habilidade de identificar a frente, costas, topo e base do corpo, 

em relação a superfícies externas, e objetos em relação a planos do corpo; 

partes do corpo: identificar; 

movimento do corpo: movimentos toscos em relação aos planos do corpo e aos 

movimentos dos membros; 



lateralidade: se a criança cega identifica com precisão as partes esquerda e direita 

de seu corpo e consegue mover-se de tal modo que seu lado ou mão esquerda ou 

direita estejam mais próximos de objetos e a maneira como consegue colocar objetos 

em relação a seu lado esquerdo e direito enquanto permanece num local; 

imagem corporal, direcionalidade: como a criança identifica o lado esquerdo 

e direito de objetos e de pessoas. 

Para a formação de conceitos corporais é importante conhecer as partes, funções, 

superfícies, relação de partes e de movimento do corpo. 

A criança com deficiência visual terá a oportunidade de dominar esses conceitos com o 

auxílio do professor que ao programar as atividades deverá se preocupar em incluir os itens 

assinalados no quadro abaixo, de acordo com as necessidades específicas de seus alunos: 

A criança deficiente visual deve identificar as partes do corpo e descrever suas funções: 

ouvidos para ouvir sons; fala para dizer coisas; mãos para agarrar, segurar e manipular; pernas 

para sustentar o corpo em pé e auxiliar para caminhar, correr, e tc; dentes para morder e 

mastigar alimentos; nariz para respirar e sentir odores. 



Superfícies do corpo: anterior ou frontal, posterior ou traseira, lateral, superior ou em 

cima, acima, inferior ou embaixo. 

Posição das partes do corpo: cabelo no topo da cabeça; joelho acima do pé; nariz no 

centro do rosto; antebraço entre o cotovelo e o punho; queixo abaixo da boca. 

É preciso movimentar e vivenciar as partes do corpo ou superfícies do corpo pelas 

articulações: dobrar o braço no cotovelo, erguer os dedos do pé, curvar o corpo lentamente 

para frente, andar para trás, colocar as mãos nos quadris. 

FORMAÇÃO DE CONCEITOS ESPACIAIS 

A medida que a criança desenvolve o conhecimento do próprio corpo vai formando 

conceito corporal mais exato de suas posições e relações. 

Para a criança com deficiência visual é particularmente importante que ela saiba relacionar 

o seu corpo com o espaço que a rodeia. 

A construção do espaço pela criança requer longa preparação e se realiza pela liberação 

progressiva dos egocentrismos. 

Na construção dos conceitos espaciais é necessário levar em consideração: 

1) Espaço Corporal: a consciência das posições, direções e distâncias em relação a seu corpo. 

Utilizando o seu próprio corpo como referência, a criança localiza objetos a partir de 

relações entre eles (corpo-objeto) e coordenação de diferentes pontos de vista. 

Posteriormente passa do egocentrismo para a descentralização. 

2) Espaço de Ação: a orientação para a execução de movimentos. 

Para a criança, o espaço é essencialmente um espaço de ação; ela constrói suas primeiras 

noções espaciais, usando os conceitos - próximo, dentro, fora, em cima, embaixo, por meio 

dos: 

sentidos (tendo a visão como percepção primordial e o tato como complementar), 

seus deslocamentos como rolar, rastejar, engatinhar e andar. 

O espaço é o espaço vivido, prático, organizado e equilibrado quanto à ação e 

comportamento. 

Aos dois anos de idade, aproximadamente, há a possibilidade de substituir uma ação 



ou objeto por um símbolo, imagem ou palavra. A criança começa a construir o espaço 

representativo: ainda não consegue representar as ações, mesmo as mais simples, antes de 

executá-las. 

3) Espaço dos Objetos: posição dos objetos quanto à direção e distância, a partir do espaço 

corporal perceptivo. 

O espaço representativo abrange duas fases: 

espaço intuitivo, resultante da interiorização das ações espaciais em nível perceptivo, 

em que as representações são estáticas e irreversíveis. A criança não é capaz de 

identificar relações de reciprocidade nem coordenar diferentes pontos de vista. 

espaço operatório (operação mental). 

As relações espaciais possibilitam a construção de representações espaciais, topológicas, 

projetivas e euclidianas. 

Pelas relações topológicas, localiza objetos no espaço, utilizando termos como vizinho 

de, ao lado de, dentro de, fora de e outros. 

São consideradas relações topográficas elementares: de vizinhança - elementos 

percebidos no mesmo campo, próximos uns dos outros. Ex.: a bola está dentro da caixa; de 

separação: a criança percebe que objetos, embora vizinhos, são dissociados - ocupam espaço 

e posição distinta e não se sobrepõem. Esta capacidade aumenta com a idade. Ex.: a bola está 

entre a caixa e o livro. 

Relações Projetivas: conceitos de - perto, longe, direita e esquerda, frente e atrás, 

que possibilitam a coordenação dos objetos entre si num sistema de referência móvel, construída 

pela criança ou por outro. 

4) Espaço Geométrico: orientação a partir das experiências concretas, utilizando os conceitos 

geométricos para elaboração de mapas mentais, a partir de algum sistema de coordenação 

ou direção, aplicável em diferentes áreas. 

A criança evolui da orientação corporal para a geométrica, estabelecendo as direções 

norte, sul, leste e oeste, num espaço tridimensional ou numa superfície plana (planta da casa ou 

mapa). 

O espaço perceptivo se constrói em contato com o objeto e o representativo, na sua 

ausência. 



Essa construção requer concepções geométricas dos elementos da figura (linha, ângulos), 

que não são elaborados por crianças menores de oito anos. 

5) Espaço Abstraio: capacidade de manejo dos conceitos para elaboração de rotas, traçados 

de plantas, mapas e outros. 

A criança com deficiência visual tem dificuldade de construir os conceitos espaciais, o 

que interfere diretamente na orientação e mobilidade. Geralmente ela tem dificuldade de sair de 

si mesma e compreender o mundo que a rodeia. 

Os conceitos espaciais são excelentes auxiliares na orientação e mobilidade. O professor 

mediador deve levar o aluno cego a realizar atividades que facilitem sua compreensão e 

interiorização: 

Anterior - frente, em frente de, em face de, de frente, para frente, diante, à frente. 

Posterior - atrás, por trás, posterior, para trás, depois. 

Superior - em cima, acima, sobre, par acima, alto, ascendente. 

Inferior - de baixo, abaixo, sob, para baixo, baixo, descendente, debaixo de, por baixo 

de. 

Lateral - direito, esquerdo, lateralmente a, ao longo de, ao lado de. 

Proximidade - próximo, próximo a, ao lado de, afastado de, distante, longe, rente, 

perto de, aqui, lá, em oposição a. 

Interno - para dentro de, dentro, no interior de, dentro de, interno, para o interior. 

Externo - fora, externamente, fora de, externo, exterior. 

Outros - sentido horário, anti-horário, oposto, através de, paralelo, perpendicular, ao 

redor de, na direção de, de cabeça para baixo, meio, entre, no meio, centro, sobre, distante, 

anterior, posterior, superior, inferior, interior, adjacente, medial, mediano, pontos cardeais: norte, 

sul, leste, oeste; colaterais: nordeste, noroeste, sudeste, sudoeste. 

Os conceitos de forma são extremamente importantes, quando o aluno deficiente visual 

começa a identificar objetos e utilizá-los para locomoção, como configurações da sala de aula, 

da escola, da rua, padrões de grades, edifícios e outros. As formas mais importantes para 

orientação e mobilidade são: 

Primária - círculo, retângulo, quadrado, triângulo, ovalóide. 

Secundária - esfera, cilindro, cubo (cúbico), pirâmide (sólidos geométricos), cone. 

Termos descritivos - retangular, esférica, circular, quadrangular. 

Objetos Específicos - em forma de pêra, coração, anel, caixa. 

Letras usadas para descrever formas e intersecções - I, H, L, O, S, T, V, U, X, Y. 

Linhas Geométricas - paralelas, retas, diagonais, perpendiculares, curvas, quebradas. 



FORMAÇÃO DE CONCEITOS DE MEDIDA 

Os conceitos de medida também são extremamente importantes na vida diária e para 

a orientação e mobilidade independente da criança ser ou não portadora de deficiência visual. 

Em mobilidade é importante compreender vários termos relacionados às ações para 

ordens, descrever e manter a orientação dos alunos. 

FORMAÇÃO DE CONCEITOS ESPACIAIS QUE INDICAM AÇÕES OU 
MOVIMENTOS 

Voltas - volta de 45°; (Vi), de 90°; (ângulo reto), volta de 180°; ( ), 360°; volta inteira 

ou completa. 

Ação - movimento, apressar-se, arrastar-se, engatinhar, rolar, estender-se, curvar-se, 

deitar-se, sentar-se, ficar em pé, agachar-se, ajoelhar-se, debruçar-se. 

Posição - desviar-se, virar, andar, correr, saltitar, saltar, subir, marchar, pular, 

movimentos: para frente, para trás, diagonal, para cima, para baixo, paralelo, pôr, colocar, 

agarrar, empurrar, puxar, balançar. 

O movimento através do ambiente requer compreensão do corpo, dos conceitos espaciais 

básicos, do que existe no ambiente, podendo ser ponto de referência para descrições gerais 

sobre o movimento. 



FORMAÇÃO DE CONCEITOS AMBIENTAIS 

As listas de conceitos ambientais são extensas, entretanto, só foram arrolados aqueles 

que estão diretamente relacionados ao percurso e à orientação e mobilidade. Alguns são 

específicos da área geográfica como toalete, vaso sanitário e outros; são conceitos ambientais 

de objetos, relacionados à locomoção das pessoas: 



FORMAÇÃO DE CONCEITOS AMBIENTAIS TOPOGRÁFICOS 

Os conceitos topográficos servem para a compreensão do ambiente e como pontos 

de referência, indicando, por exemplo, como atingir uma inclinação no meio do quarteirão para 

localizar a calçada. 

FORMAÇÃO DE CONCEITOS DE TEXTURAS 

Os conceitos ambientais de textura são usados em situações de mobilidade em qualquer 

ambiente. No uso da bengala é importante a ressonância, o som, a aderência e a técnica de 

toque poderá ser modificada, a partir da textura da superfície. 



FORMAÇÃO DE CONCEITOS DE TEMPERATURA 

O professor deve incluir tais conceitos em seus programas pedagógicos de acordo com 

a idade, vivência, interesses e necessidades das crianças. Foi levantado um grande número de 

conceitos envolvidos na orientação e mobilidade, mas as crianças não precisarão dominar todos 

eles. 

Alguns conceitos poderão ser desenvolvidos por meio de atividades utilizando mapas 

táteis, maquetes, modelos esquematizados, miniaturas, jogos de construção, figuras geométricas 

bidimensionais e tridimensionais. 

Os conceitos devem ser desenvolvidos por meio de vivência, ação, participação em 

atividades físicas, esportivas, e recreativas, com brinquedos e brincadeiras onde os movimentos 

básicos são amplamente contemplados como: rastejar, andar, engatinhar, escorregar, saltar, 

correr, rolar, trepar, puxar, empurrar, balançar e outros. 

PROPORCIONANDO CONDIÇÕES PARA 0 DESENVOLVIMENTO DE 
CONCEITOS 

Inicialmente, é importante fazer uma avaliação do aluno, verificando quais 

dificuldades ele apresenta e, a partir daí, organizar atividades que favoreçam a formação 

dos conceitos necessários. 

Quando solicitado a descrever um conceito, o aluno pode fazê-lo adequadamente 

(verbalismo), sem conseguir aplicá-lo. Conceitos inadequados da escola não possibilitam ao 

aluno andar livremente, dominar seu tamanho, peculiaridades da construção e formar o mapa 

mental da rota a seguir. É extremamente importante que o professor avalie não apenas a 

compreensão verbal, mas também a resposta funcional de um conceito para elaborar programas 

de orientação e mobilidade para seus alunos cegos. 

(...) um verbalismo pode ser o resultado de conceitos imprecisos e/ou 

vagos resultantes de experiência sensorial insuficiente (HARLEY, 

1986:49). 



SUGESTÕES DE ATIVIDADES 

CONCEITO DE ESPAÇO: EMBAIXO (sob) 
A fim de oferecer condições para a formação de conceitos, o professor ao programar 

suas atividades poderá basear-se na sequência sugerida por SCHEFFER (1995), a saber: 

Definição: - posição abaixo: - situada abaixo 

Meta: - domínio do conceito de espaço 

1 - Desenvolvimento de Experiências 

Lição 1 -a pessoa consigo mesma 

Local: - Sala de aula com tapete/esteira e cadeira 

Por meio de demonstração e elaboração de questões dirigidas ao aluno: 

a) Sentar em uma cadeira 

- pôr a mão embaixo do queixo, 

- pôr a mão embaixo do pé, 

- movimentar as mãos de maneira que elas fiquem embaixo da cadeira. 

b) Deitar de costas 

- pôr as mãos embaixo da cabeça, 

- pôr as mãos embaixo das costas. 

c) Deitar sobre o estômago 

- pôr as mãos embaixo do estômago. 

Fazer com que o aluno pense a respeito de partes do corpo que possam estar embaixo 

das outras partes do seu próprio corpo. 

Lição 2 -a pessoa como um todo e o objeto. 

Local: - sala de aula com mesa, almofadas grandes/cadeira de balanço e carteiras. 

a) Solicitar ao aluno para: 

- ficar embaixo da mesa, 

- ficar embaixo de um travesseiro grande ou cadeira. 

Perguntar ao aluno quais os outros lugares da sala em que ele pode estar embaixo. 

Local: - playground com labirinto vertical (trepa-trepa) e escorregador. 

b) No playground o aluno deve: 

- ficar embaixo da estrutura do labirinto vertical, 

- ficar embaixo do escorregador. 

Perguntar ao aluno aonde mais, nesse espaço ele é capaz de ficar embaixo. 

Jogo esconde-esconde - fazer voltas embaixo dos objetos. 



2 - Desenvolvimento Concreto 

Objetivo: - o aluno deverá demonstrar domínio do conceito EMBAIXO pela manifestação 

correta de modelos e objetos. 

Lição 3 -Pessoa para Objeto (manipulação) 

Local: - sala de aula com mesa, caixas, livros, copo, etc. 

a) o aluno tem de: 

- pôr a caixa embaixo da mão, 

- pôr a mão embaixo da caixa, 

- pôr a mão embaixo do livro, 

- pôr o livro embaixo da mão. 

Perguntar ao aluno o que mais ele é capaz de pôr EMBAIXO de sua mão, entre os 

objetos disponíveis na sala (ex.: xícara, caixa, copo, etc). 

Lição 4 - Objeto para Objeto 

Local: - sala de aula com mesa, cadeira, caixa, livro, copo, etc. 

a) solicitar ao aluno para: 

- pôr a caixa embaixo da mesa, 

- pôr o livro embaixo da cadeira, 

- pôr o copo embaixo da caixa e ambos sob a mesa. 

Jogo esconde-esconde com os objetos que são escondidos EMBAIXO das caixas. 

3 - Desenvolvimento abstrato 

Objetivo: - o aluno deverá demonstrar conhecimento do conceito EMBAIXO no contexto de 

vida normal. 

Deverá também ser capaz de seguir instruções usando o conceito EMBAIXO de forma 

apropriada. 

Local: - sala de aula 

a) Pedir ao aluno para procurar a caixa de pintura no gabinete embaixo da pia da 

sala de aula. 

b) Fazer cair um objeto da carteira do aluno. Pedir-lhe para apanhar o objeto que caiu 

embaixo da sua carteira. 

c) Fazer com que o aluno procure um lápis embaixo de uma pilha de papéis em sua 

carteira e perguntar-lhe: 

- Aonde você achou seu lápis? 



O aluno responderá: 

- Embaixo dos papéis da minha carteira. 

CONCEITO DE ESPAÇO: EM CIMA (sobre) 
Definição: - posição acima: - situada acima 

Meta: - domínio do conceito de espaço - EM CIMA 

1 - Desenvolvimento de Experiências 

Lição 1 - a pessoa consigo mesma. 

Objetivo: - o aluno deverá demonstrar seu conhecimento do conceito EM CIMA por meio de 

experiências reais com seu próprio corpo, 

a) Pedir ao aluno para ficar em pé, e: 

- Pôr um pé em cima do outro pé, 

- Pôr a mão em cima da outra mão, 

- Pôr a mão em cima do pé, 

- Pôr uma parte do seu corpo em cima da outra parte (à sua escolha). 

Sentado: 

- Pôr a mão em cima da própria cabeça, 

- Pôr um calcanhar em cima do seu dedão do pé, 

- Pôr um dedo em cima do seu ombro, 

- Pôr uma parte do seu corpo em cima de outra parte (à sua escolha). 

Jogo: pode ser feito com música: 

- "Ponha a mão em cima de sua perna, 

- Ponha a mão em cima de sua cabeça, 

- Ponha a mão em cima de seu pé...." 

- Inverter as ordens. 

Lição 2: - a pessoa como um todo e o objeto 

Objetivo: - o aluno deverá demonstrar conhecimento do conceito EM CIMA, por meio de 

experiências reais usando objetos e seu próprio corpo. 

Local: - entrada de mercearia, supermercado -calçada, cadeira, carrinho de compras. 

a) Guiar o aluno para um ambiente externo e pedir a ele: 

- Fique em cima da calçada 

- Sente-se em cima de uma das cadeiras disponíveis para os fregueses, 

- Fique em cima da parte mais baixa do carrinho de compras. 

Pedir para o aluno identificar pelo menos três diferentes superfícies nas quais seus pés 

estão sobre. Ex.: em cima da calçada, em cima do tapete, em cima das lajotas. 



2 - Desenvolvimento Concreto 

Lição 3 -a pessoa para o objeto (manipulação) 

Objetivo: - o aluno deverá demonstrar conhecimento do conceito EM CIMA pela manifestação 

correta de modelos e objetos. 

Local: - seção de verduras e legumes, padaria, mercearia ou supermercado. 

a) Na seção de verduras, frutas e legumes, pedir ao aluno para: 

- pôr as mãos em cima do carrinho de compras, 

- pôr as mãos em cima das maçãs, 

- pôr ambas as mãos em cima da alface molhada, 

- pôr a ponta do dedo em cima do gelo que pode ser pego no setor de congelados, 

- pôr a mão em cima das frutas ou verduras de sua escolha. 

Jogo: algum jogo que envolva a experiência vivida no local visitado. 

b) Na seção de padaria, pedir ao aluno para: 

- pôr a mão em cima do pacote de pão-de-forma, 

- pôr a mão em cima do pacote de pão francês, 

- pôr a mão em cima do pacote de bolo, 

- pôr a mão em cima de qualquer pacote de sua livre escolha (doce, pegajoso, 

etc), como também dizer o nome do alimento em questão. 

Lição 4: - objeto para objeto 

Objetivo: - o aluno deverá demonstrar seu conhecimento do conceito EM CIMA por meio da 

manipulação concreta de dois modelos ou objetos de forma que um estando em contato com o 

outro, um deles fique na posição EM CIMA. 

Local: - delicatessen, padaria, lanchonete onde haja produtos alimentícios, no supermercado. 

a) Depois de comprar um lanche, conduzir o aluno para uma mesa e cadeira próximas, 

pedindo para: 

- pôr a bandeja em cima da mesa, 

- pôr o copo em cima da bandeja, 

- pôr os restos do lanche em cima da bandeja, quando terminar de comer, 

- colocar um objeto de sua escolha em cima do outro. 

b) Ao terminar, dirigir-se ao caixa e pedir para: 

- pôr todas as frutas e verduras compradas em cima do balcão, 

- pôr todos os pães juntos em cima do balcão, 

- pôr o restante da mercadoria em cima do balcão, 

- enquanto espera o caixa registrar os itens, pedir para o aluno pôr as mãos em 

cima dos últimos cinco pacotes e fazer a exploração tátil, identificando-os. 



3 - Desenvolvimento Abstraio 

Lição 5: - o aluno deverá demonstrar conhecimento do conceito em cima em situações do 

cotidiano. Ele deverá estar apto a seguir instruções, usando o conceito em cima em 

diferentes situações. 

Local: - sala de aula - todos os itens trazidos do local de compras. 

- Pedir para o aluno ajudar a colocar as compras na prateleira. 

- Perguntar aonde ele pôs uma determinada mercadoria, invocando o conceito em 

cima. 

- Deixar cair um pacote, propositadamente, e perguntar aonde ele caiu. 

- A resposta do aluno deverá incluir o conceito em cima. 

Atividades complementares 

No intuito de oferecer atividades prazerosas à criança com deficiência visual, o professor 

também poderá lançar mão de outras estratégias como unidade de ensino e que envolvam 

aspectos relacionados no quadro abaixo, podendo nessa tarefa incluir os pais na sua realização. 

O importante é ter-se a informação sobre a condição de domínio ou não da construção do 

conceito pela criança. 

UNIDADE 

- Aprendendo sobre nós mesmos: 

:.so corpo 

os sentidos 

- nosso sistema visual 

- autocuidado 

- médico 

2-Nosso lar e família 

- quartos da casa 

- função da família 

ocupações e responsabilidades 

da família 

EXPERIÊNCIAS NA 

COMUNIDADE 

- médico 

dentistas 

visita a enfermaria 

- esqueleto 

- laboratório ou 

sala ambiente 

visita à casa de colegas 

de classe 

- construção da casa 

- alvenaria 

-madeira 

- tipo de telhado 

- como é o quarto do aluno 

como é constituída a família 

HABILIDADES RELACIONADAS 

' 
- nutrição 

- cuidado com os dentes 

- cuidado com os óculos 

- higiene 

- mobilidade 

- organização familiar 

conceito social de família 

- desenvolvimento de 

relações sociais 

DE PAIS E/OU 

PROFESSORES 

- observar o 

desempenho da 

criança frente 

às unidades 

propostas 

P' 



UNIDADE 

3 - A comunidade 
- lojas e serviços 

5-As estações 
- inverno 
- primavera 
- verão 
- outono 
- queda d'água 

- roupas - vestimenta 
- mudanças nos animais 
-tempo - tempestade 

6 - Plantando 
- bulbo 

• - raízes 
- tronco 
- sementes 

7- Ferramentas e máquinas 
- tipo de ferramentas 
- uso de ferramentas 
- quem usa as ferramentas 
- empilhamento 
- aplicações e uso 

8 - Esportes e Equipamentos 
- equipamentos esportivos 
- jogos 
- bolas, luvas de boxe 

9-Transporte 
-carros 
- caminhões 
-aviões 
- helicópteros 
- barcos 
- trem 
- ônibus 
- metro 
- estradas 

EXPERIÊNCIAS NA 

COMUNIDADE 

-lojas de mercearia 
- postos de produção 
- farmácia 
- lavanderia 
- tinturaria 
- barbeiro/salão de beleza 
-sapateiro 
- casa de ferragens 
- serraria 
- correios 
- restaurantes 

- estação das chuvas 
- passeios na comunidade 
- observação de mudanças 

nas plantas 
caminhadas no vento e na chuva 

- plantar uma árvore 
- plantar flores 
- raízes crescendo 
- estufa de plantas 
- verduras do sítio 
- caminhar na terra 

- conserto de carro 
- loja de pneu 

experimento com todos os tipos 
de ferramentas e máquinas 

- construção com madeira 
- loja de conserto de utensílios 

- sapatos especiais 
- loja de artigos esportivos 
- piscina 
- basquete (quadra) 
- campo de golfe 
- quadra de tênis 

.... 

olhar para os carros (modelos) 
- lavagem de carro 
- conserto de carro 

caminhões, consertos, depósito 
de entulho 

-táxi 
- aeroporto 
- passeio de ônibus, de 

trem, metrô 
- pátío de manutenção 

HABILIDADES RELACIONADAS DE PAIS E/OU 

PROFESSORES 

- compras 
- frutas e vegetais 
- identificação 
- cartas 
- uso de dinheiro 
- linguagem 
- sequências 
- passagem ou bilhete 

- habilidades a serem observadas 
- sequência 
- habilidade motora grossa 
- baixa visão 
- mobilidade 

- visão 
- habilidade motora grossa 
- habilidade motora fina 
-'sequência 
- Iinguagem 
- mobilidade 

- linguagem 
- auto-ajuda 
- habilidade motora fina 
- visão 

- linguagem 
-habilidade motora grossa 
- criar jogos imaginativos 

com parceiros 

- jogo imaginativo com 
brinquedos 

- mobilidade 
- auto-ajuda 

- conceitos 
- pré-leitura 
- linguagem 

. 



UNIDADE 

10-Topografia 

- rios. córregos 

- lagos 

- montanhas 

- ilhas 

- morros 

O mar e a vida na água 

- ondas 

conchas 

- oceano - água salgada 

- lagos 

11 - Comida e grupo de comidas 

- nutrição 

- frutas, vegetais 

- pães. cereais, carnes 

- processo de crescimento 

- tipos de plantas 

- partes das plantas 

12-Animais 

- fazenda, sítio 

-zoológico 

- animais selvagens 

- filhotes 

"- onde os animais vivem 

- onde os animais comem 

- hibernação 

13- Insetos e metamorfose 

, 
14 - Música e instrumentos 

musicais 

- tipos de instrumentos 

- som dos instrumentos 

experiências com os instrumentos 

EXPERIÊNCIAS NA 

COMUNIDADE 

- caminhar em parques 

- conceito de oceano 

- baía 

- marina 

- pescando 

-peixaria 

-barcos (todos os tipos) 

- peixes reais para serem tocados 

- areia 

- estaleiro, doca 

- sítios, fazenda 

- locais de produção 

- jardim 

- orquidário 

-mercearia 

- delicatessen 

- açougue 

- peixaria 

- fábrica de pães e biscoitos 

- loja de animais 

- zoológico 

- estábulo (cavalo, vacas) 

-pássaro 

- visita a cão guia 

- viveiros 

- criação de sapos e outros 

- criação de bicho da seda. 

borboletas 

- lesmas e caracóis 

-abelhas e favo de mel 

- escavações feitas por insetos 

- orquestra 

- banda escolar 

- tocar, experimentando 

um instrumento 

- fitas de música 

- loja de discos 

HABILIDADES RELACIONADAS E PAIS E/OU 

PROFESSORES 

- jogos imaginativos 

- linguagem 

- fundamentos de realidade 

- linguagem e vocabulário 

- mobilidade 

- cognição 

- jogos imaginativos 

- habilidade motora grossa 

-cozinhar 

-cortar 

- descascando 

- estendendo 

- experimentando 

- linguagem 

-sequência 

- tamanho, forma 

- auto-estima 

- mobilidade 

- habilidades para ouvir e 

prestar atenção 

-conceito 

- linguagem - classificação 

- fundamentos de realidade para 

jogar ou criar jogos 

- ciclo de vida 

- experiências táteis 

- tarefas na sala de aula 

. ~ linguagem 

- habilidade para ouvir e prestar 

atenção 

- identificar o instrumento 

- socialização 

- linguagem 

. 



As atividades sugeridas servem também como avaliação final da interiorização dos 

conceitos pelo aluno deficiente visual; a partir do perfil apresentado, o professor deverá planejar 

e desenvolver outras atividades que favoreçam a construção e transferência dos conceitos para 

diferentes situações, como ambiente familiar, escolar, da comunidade e conteúdos curriculares. 

Os conceitos não dominados pelo aluno poderão também ser construídos através de 

atividades lúdicas, preferencialmente, em grupos com crianças não deficientes que poderão 

atuar como mediadoras para a formação dos mesmos, como jogos, brinquedos, brincadeiras, 

cantigas de roda, dramatizações, vídeos infantis e outros. 



Capítulo 3 



Descobrindo o real papel 
das outras percepções, além da 

visão, para a orientação e mobilidade 

Profª Dra. Tomázia Dirce Peres Lora* 

* Profª Doutora da Faculdade de Educação da USP. 



As pessoas percebem boa parte da realidade à sua volta por meio da visão, o que 

não significa que as com deficiência visual estejam impossibilitadas de conhecer e se relacionar 

com o mundo. Ela deve se utilizar de outras percepções sensoriais, como a audição que envolve 

as funções de ecolocalização, localização dos sons, escutar seletivamente e sombra sonora; o 

sistema háptico ou tato ativo; a cinestesia; a memória muscular; o sentido vestibular ou labiríntico; 

o olfato e o aproveitamento máximo de qualquer grau de visão que possa ter. 

1. AUDIÇÃO 

O ouvido é o principal órgão sensorial à longa distância, pode ser considerado como o 

sentido "rei" principalmente para as pessoas com cegueira, é o único meio pelo qual a pessoa 

cega pode perceber a distância e a profundidade em qualquer ambiente. 

Ao contrário do que parece, não existe uma compensação automática da agudeza 

auditiva causada pela perda da visão. Ela aparece como resultado do esforço persistente das 

pessoas cegas para usufruírem ao máximo desse sentido. 

LOWENFELD (1980), recomenda estimular as crianças cegas a permanecerem alertas 

aos sons, interpretá-los e convertê-los em pistas para orientação no espaço. 

Pelos sons a criança deficiente visual conhece as qualidades acústicas de sua casa, 

reconhecendo cada ambiente pelas características de seus respectivos sons. Desde muito pequena 

deve ser estimulada a tomar consciência de qualquer som que possibilite sua orientação. O som de 

abrir ou fechar uma porta pode revelar a posição da criança, os sons vindos das janelas favorecem 

a relação do ambiente interno com o externo da casa e suas relações de espaço e distância. 

O professor deve falar sobre os diferentes sons e ajudar a criança a descobrir outros que 

possam ser utilizados como indicadores de orientação (OCHAITÁ, 1990). Por exemplo, na 

escola a direção de um corredor pode ser facilmente determinada pelo passo de outras pessoas. 

Os corredores que se cruzam podem ser detectados pelos passos e ecolocalização. Num ambiente 

há várias indicações ou pistas auditivas: uma torneira aberta, troca de som dos passos devido a 

mudança de piso da superfície, sons característicos da cozinha, refeitório, secretaria, barulho de 

um ventilador e outros. Qualquer som tem o potencial de se converter em um auxiliar para a 

orientação. OCHAITÁ, (1990) insiste para que os professores estimulem os alunos deficientes 

visuais a converterem o seu "ouvir" em um "escutar" ativo para a orientação e mobilidade. 

Pais e professores devem estar atentos para as inúmeras sub-habilidades do ouvido que 

ajudam as crianças com deficiência visual a interpretarem o ambiente e a se orientarem de 

forma mais segura no mesmo, devendo ajudá-las para que possam usufruir ao máximo desta 

importante via sensorial 



1.2 - Ecolocalização 

Este termo indica a habilidade de transmitir um som e perceber as qualidades do eco 

refletido, foi identificado nos morcegos e posteriormente nos golfinhos, utilizam extremamente 

bem esta habilidade ao navegar pelos oceanos (KELLOG,1978). 

As pessoas com deficiência visual fazem uso da ecolocalização em diferentes graus e 

ela é também conhecida como visão facial, percepção de obstáculo e "sexto sentido". As crianças 

são menos inibidas para emitir um som e perceber a sua reflexão, porém, os adultos são mais 

sutis nessa realização. Muitas crianças empregam a ecolocalização em um recinto fechado para 

ter noção de seu tamanho ou para perceber a extensão de um corredor ou tentar descobrir mais 

informações sobre o ambiente em que se encontra. 

Algumas crianças cegas arrastam os pés "varrendo" o chão a cada passo, com esta 

forma de andar criam a ressonância auditiva, utilizando-a como meio para orientar-se no ambiente. 

O som pode ser emitido de diferentes formas: bater palmas, estalar a língua, fazer castanholas 

com os dedos, ou dar um passo mais "forte" no solo. 

Esse ato indica o desejo de apreender o ambiente ou a necessidade de levantar dados 

adicionais sobre ele. A ecolocalização capacita a pessoa cega a adquirir informações a respeito 

das dimensões das habitações, a presença de objetos no ambiente e a direção dos corredores ou 

passagens estreitas e outros detalhes que cada um é capaz de captar. 

Como indicam as investigações de WORCHEL e MAUNEY (1951), a percepção auditiva 

e suas sub-habilidades podem ser aprendidas por qualquer pessoa com ouvido normal, o 

desenvolvimento da mesma, requer prática e oportunidade para aprender. 

LOWENFELD (1973), aponta que as crianças cegas podem desenvolver esta habilidade 

a partir de um ano de idade e devem ser estimuladas a usá-la no decorrer de sua vida, uma vez 

que Barraga também destaca em seus estudos que a integração sensorial nunca se completa. 

1.3 - Localização do som 

Habilidade para determinar com precisão a localização da fonte sonora, comparando-

se o momento de chegada e a intensidade do som em cada ouvido, sendo, portanto, a audição 

biauricular indispensável para o desenvolvimento preciso dessa habilidade. 

Os sons são localizados pelo intervalo de tempo e intensidade. Se a fonte sonora 

estiver à direita, as ondas sonoras alcançarão o ouvido direito numa fração de segundo antes 

que o ouvido esquerdo. Os sons que vêm da frente ou de trás são mais difíceis de serem localizados 

e é comum a pessoa virar a cabeça para melhor determinar sua origem. 

A localização do som depende da fonte sonora ter uma duração suficiente que permita 

ao indivíduo medi-la auditivamente, encontrar a direção de maior intensidade e determinar a 

pista para um caminhar mais seguro. 



A localização do som possibilita à criança deficiente visual perceber se os passos vêm 

em sua direção, ou em direção contrária, "olhar" o rosto da pessoa com quem está falando e 

também determinar a sua altura. 

Quando a criança têm dificuldade para se orientar em casa, o rádio ligado serve como 

fonte sonora constante que permite localizar as dependências da casa e mantê-la orientada 

através da relação que estabelece com a fonte sonora, assim como os ruídos característicos 

existentes nos respectivos ambientes: cozinha, banheiro, lavanderia, quintal e outros. 

A pessoa cega mantém a sua linha de direção e por vezes atravessa as ruas de mão 

única localizando o som paralelo dos carros, identificando quando o som do trânsito está à sua 

frente, o que indica um cruzamento de ruas. 

Nos jogos, o professor deve observar se a criança vem em direção ao som que lhe 

interessa, ou da voz que a chama e fazer com que localize objetos que caem, os que permanecem 

fixos no local e os que rolam (bolas sonoras). O mesmo devendo ocorrer nas atividades da sala 

de aula e em casa, devendo o professor trocar, constantemente, informações com os pais. 

1 Ã - Escutar seletivamente 

Esta sub-habilidade do ouvido é a capacidade de selecionar um som entre um grupo de 

muitos outros simultâneos (GRIPSON,1966). 

O escutar seletivamente possibilita à pessoa cega extrair uma pista de orientação auditiva 

entre muitos sons. Existem muitas oportunidades para sua aplicação, é a forma mais precisa 

para cruzar ruas, sempre que possível, onde entre muitos sons é selecionado o som do trânsito. 

Outra aplicação importante é quando, mantendo uma conversação, ocasionalmente percebe os 

passos de outras pessoas andando ao longo da calçada. Quando termina a conversa, pode 

imediatamente tomar a pista original como referência e prosseguir com confiança o seu caminho. 

O desenvolvimento dessa habilidade exige da criança atenção e discriminação para que 

possa selecionar precisamente a fonte sonora para melhor se orientar em ambientes conhecidos 

ou não, por isso deve sempre ser informada sobre os sons do ambiente. 

1.5 - Sombra sonora 

A sombra sonora é uma área de relativo silêncio atrás de um objeto que filtra suas ondas, como 

se fosse uma sombra produzida por algum objeto, quando o raio de luz de uma lanterna incide sobre ele. 

Essa capacidade pode ser usada pela pessoa cega para detectar troncos de árvores, 

postes, caixas de correio, carros e caminhões estacionados no meio fio, as colunas dos pátios 

escolares, as quinas dos prédios e outros obstáculos, possíveis de serem detectados quando esta 

habilidade é desenvolvida. 



O usuário eficiente de sombra sonora poderá identificar com facilidade o início e o final 

dos obstáculos para sua melhor orientação. 

Essa sub-habilidade deverá ser desenvolvida principalmente nas escolas onde existem, 

geralmente, muitas colunas, para evitar acidentes. A criança poderá se orientar no prédio escolar 

percebendo o início e o final das paredes e saber se está no lugar planejado. 

O professor poderá exercitar esta habilidade no aluno juntamente com os pais, por 

meio de situações simuladas de obstáculos, colocados em seu trajeto, como painéis ou panos 

que possam provocar sombra sonora. 

2. SISTEMA HÁPTICO OU TATO ATIVO 

A percepção sensorial mais importante que a pessoa cega possui para conhecer o 

mundo é o háptico, também chamado de tato ativo. 

No tato passivo, a informação tátil é recebida de forma não intencional, como a sensação 

que a roupa causa na pele produzindo calor, a mão que repousa sobre a mesa, o resvalo na 

parede e outros. No tato ativo, a informação é buscada de forma intencional pelo indivíduo que 

toca o objeto e procura identificá-lo. 

As pessoas cegas obtêm muitas informações para sua orientação pelas mãos tocando 

os objetos e os transformando em pontos de referência. A bengala longa, nas técnicas de 

Hoover, se transforma em extensão do dedo indicador para sondar tatilmente a superfície. Os 

pés percebem pontos de referência quando pisam diferentes tipos de texturas, como a grama, 

pedregulhos, lajotas, areia, asfalto e outros. 

OCHAITÁ (1998), considera de grande importância a percepção tátil, porque possibilita 

o contato e o conhecimento dos objetos, sendo o canal imprescindível para a leitura. Entretanto, 

para a orientação e mobilidade, a audição é um dos sentidos mais importantes, porque possibilita 

estabelecer as relações espaciais. 

Os receptores térmicos na pele fornecem indicações de orientação, pela indicação dos 

pontos cardeais. Pela manhã, o sol (calor) incidindo na face ou parte anterior do corpo, indica 

à pessoa cega que está se dirigindo para o leste; na parte de trás da cabeça e nas costas, para o 

oeste. Desta forma, o uso do sol como referência possibilita rápida verificação de uma possível 

troca de direção e a correção imediata da mesma. 

SUTERKO, (1973), chama a atenção dos professores para que os alunos cegos utilizem 

essas indicações e se mantenham orientados na escola, durante o recreio para preservarem sua 

independência na mobilidade. 

A percepção do calor e frio fornecida por lugares ensolarados ou não poderá ajudar a 

criança cega a identificar sombras de árvores e do prédio escolar, perceber sua aproximação do 

objetivo que deseja atingir, fornecendo pistas seguras e confiáveis. 



O movimento do ar sobre os pêlos do corpo pode ser de grande ajuda para, o aluno 

detectar um ventilador silencioso, portas e janelas abertas, o final de um corredor ou a saída do 

ambiente sem ser desejado. 

3. CINESTESIA- PROPRIOCEPTIVIDADE 

Cinestesia é a sensibilidade para perceber os movimentos musculares ou das articulações. 

Segundo COLL (1990), esta percepção nos torna conscientes da posição e do movimento do 

corpo, quando se eleva o braço até a altura dos ombros, o sentido cinestésico nos informa a 

posição exata do braço e qualquer movimento executado. 

Por esse sentido as pessoas deficientes visuais podem detectar as inclinações ou os 

desníveis das superfícies sobre as quais caminham, quando o ângulo do pé ou da parte interior 

da perna trocam sua posição normal, face a modificação do solo. 

As pessoas deficientes visuais percebem os aclives e os declives com muito mais 

sensibilidade que as pessoas que enxergam, devido a sua importância para a orientação. 

CRATTY, (1975), aponta que pessoas deficientes visuais, quando estimuladas desde 

crianças, podem detectar declives de um grau e aclives de dois graus e constatar mudanças 

verticais leves da superfície que passam despercebidas às pessoas que enxergam. 

As inclinações leves nos corredores e no pátio da escola são pontos de referência para 

o aluno deficiente visual. Cabe aos professores desenvolverem estas habilidades nos alunos e 

ajudá-los a descobrirem a melhor forma de utilizá-las, devendo, portanto, andar com o aluno 

por todas as dependências da escola, nomeando e discriminando as diferentes características do 

ambiente, recomendando aos pais que também façam o mesmo no ambiente doméstico e no 

percurso casa/escola. 

4 MEMÓRIA MUSCULAR 

Segundo CRATTY (1983), a memória muscular, uma das funções do sentido cinestésico, 

é a repetição de movimentos em uma sequência fixa, que se convertem em movimentos automáticos. 

Para os cegos esse fenômeno é valioso para trajetos curtos em ambientes internos. Por 

meio dele a pessoa pode realizar um caminho e retornar ao ponto de partida sem a necessidade 

de contar os passos. 

Nas subidas e descidas das escadas, graças à memória muscular, as pessoas cegas são 

capazes de descer e subir, com bastante eficiência, todos os degraus das escadas sem contá-los. 

Essa habilidade não é percebida pelas pessoas que enxergam uma vez que utilizam a 

visão como principal referência para realizar esse controle. Embora inata, esta habilidade deve 



ser estimulada no aluno cego possibilitando a vivência dos movimentos que contribuirão para a 

sua independência. . 

5. SENTIDO VESTIBULAR OU LABIRÍNTICO 

O sentido vestibular provê informações sobre a posição vertical do corpo e dos 

componentes rotatórios e lineares dos movimentos sobre o eixo de uma volta em graus (ao 

dobrar uma esquina 90 graus) (LAMBERT, 1986). 

Os movimentos para a direita ou para a esquerda exercem grande influência no equilíbrio 

e a pessoa deficiente visual precisa vivenciar situações desse tipo para não se desorientar ou 

desequilibrar-se. O professor e a família devem trabalhar juntos para desenvolverem essa habilidade 

na criança, aproveitando, sempre que possível, atividades contextualizadas e agradáveis para 

que a criança não apresente resistência para realizá-las. 

6. 0LFAT0 

O olfato é um sentido de longo alcance e pode fornecer pistas para a orientação e 

localização de ambientes, como cozinha, sanitários, consultório dentário, laboratório, jardins e 

outros. O olfato é uma grande referência para a localização na rua, por meio de odores característicos 

de certos estabelecimentos comerciais, como farmácia, açougue, posto de gasolina e outros. 

Esse sentido deve ser bastante estimulado nas pessoas deficientes visuais porque, além 

de ser um grande auxiliar para sua orientação e mobilidade, contribui, também, para a proteção 

e cuidados pessoais na discriminação de produtos de diferentes naturezas, como alimentação, 

higiene pessoal, limpeza, medicamentos e outros. 

A criança cega terá poucas oportunidades de explorar o ambiente se ficar deslocando-

se somente por caminhos e espaços conhecidos, com auxílio de guias. Ela apreende o mundo 

pela interação direta com ele (HAZEN 1982 e HERMAN, KOLLER & SHAW, 1982), daí a 

importância da alteração de caminhos, exploração máxima das pistas olfativas. 

Baixa visão 

Nos casos em que existe algum tipo de percepção visual, esta deve ser utilizada ao 

máximo na orientação e mobilidade, devendo o professor estar atento para as pistas visuais do 

ambiente como focos luminosos que podem fornecer ao deficiente visual indicações de corredores, 

salas ambientes, portas e janelas abertas, cantina, biblioteca e outros locais da escola. Especial 



atenção deve ser dada aos objetos coloridos existentes na escola, uma vez que poderão servir 

como ponto de referência para a orientação do aluno, como as escadas por exemplo, colocar 

sinalização do primeiro e último degrau com fita crepe colorida (amarela e azul juntas de 

preferência). Em ambientes muito grandes, portas e corredores poderão receber pinturas de 

cores diferentes, com contraste, que identifiquem lugares previamente determinados. 

É importante que se conheça a capacidade visual existente, como ela se apresenta e 

como o aluno faz uso da mesma. 

No caso de visão central é necessário que o aluno aprenda a movimentar levemente 

a cabeça de um lado para o outro, para cima e para baixo, visando melhor exploração 

do ambiente; e na visão periférica deverá posicionar a cabeça de tal forma que 

aproveite o máximo do potencial visual existente. 

Quando houver flutuação no grau de visão, observando-se melhor desempenho 

com mais ou menos luz, natural ou artificial os programas de Orientação e Mobilidade 

deverão ser realizados em diferentes horários com maior luminosidade ou ao 

entardecer para maior conhecimento e exploração das possibilidades do educando. 

O desenvolvimento da Orientação e Mobilidade em horários diferentes do dia, com 

alterações de intensidade de luz, de ruídos e de movimentação de pessoas no 

ambiente, é necessário não só para a utilização máxima da visão existente, como 

também oferece oportunidades de observações e explorações mais abrangentes, 

por vezes, não percebidas pelos educandos, permitindo a utilização de todas as 

percepções de forma integrada. 

A criança cega precisa sentir-se segura para passar de um nível cognitivo para outro 

mais elevado (OCHAITÁ, 1992). A passividade e a falta de curiosidade que demonstra podem 

estar relacionadas ao medo de se machucar e à falta de motivação para explorar o meio ambiente. 

A interação limitada com o mundo pode ser causada por dificuldade na exploração do espaço 

que leva a um conhecimento pobre do ambiente (HILL at al., 1994). 

A criança que se movimenta livremente tem mais oportunidade para compreender e 

internalizar os conceitos espaciais, motivo pelo qual pais e professores deverão estimular o 

aluno a estar sempre buscando e se envolvendo em novas situações que contribuam para o 

conhecimento de novos ambientes favorecendo assim, cada vez mais, a sua independência. 
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O desenvolvimento da orientação e mobilidade de pessoas com deficiência visual 

ocorre como de qualquer indivíduo, desde o nascimento. O que vai caracterizar a diferença é a 

necessidade das crianças cegas serem estimuladas, o mais cedo possível, através dos sentidos 

remanescentes e da manipulação natural que ocorre nos momentos de troca, banho, alimentação 

e carinho, devendo portanto, iniciar no colo da mãe e no berço onde vai adquirindo ricas 

oportunidades de vivenciar espaços e movimentos. Portanto, pode-se considerar este momento 

como o inicio da construção de sua Orientação e Mobilidade. 

Nos programas de intervenção precoce já deverão ser incluídos para crianças com 

deficiência visual alguns procedimentos visando futuramente uma orientação e mobilidade 

independente. É importante salientar que nestes primeiros anos de vida, os pais são os principais 

mediadores nessa construção e deverão participar ativamente deste programa. 

Quando a criança começa a frequentar a escola, novas técnicas poderão introduzidas 

gradativamente e serem incorporadas por ela, passando a fazer parte de seu dia a dia. Nesta 

fase, o mediador mais direto é o professor especializado, que em parceria com os pais e professores 

de classe comum ajudarão a criança a construir as bases necessárias para sua independência, 

não apenas na orientação e mobilidade mas também nas atividades da vida autônoma e social. 

Antes de iniciar o programa específico de orientação e mobilidade o professor deverá 

observar e avaliar de forma sistemática as habilidades e as dificuldades do aluno para planejar 

programas que levem à formação de conceitos e a saber o momento exato de iniciar tal programa 

e de que forma serão introduzidas as técnicas específicas de mobilidade. 

Um dos aspectos importantes a serem considerado, tanto na observação como na 

avaliação formal, é a existência ou não de verbalismos utilizados pela criança com deficiência 

visual. Um verbalismo é o resultado de conceitos imprecisos ou vagos resultantes de experiência 

sensorial insuficiente. Neste caso a criança quando solicitada a descrever um conceito o faz 

adequadamente (verbalismo), mas não consegue aplicá-lo na prática. Por exemplo, se 

perguntarmos a um aluno até mesmo de escolaridade avançada, o que são linhas paralelas, ele 

descreverá corretamente, será capaz até de colocar duas linhas paralelas sobre a mesa; porém, 

se pedirmos para que ele ande paralelamente à parede não conseguirá fazê-lo, pela falta 

de oportunidade de transferir uma informação teórica para a prática, não incorporando o 

conceito. 

Conceitos inadequados do espaço físico da escola não possibilitam ao aluno andar 

livremente, por não dominar seu tamanho, saber encontrar pontos de referência, identificar 

peculiaridades da construção, como escadas, pisos, corredores, reconhecer formas geométricas 

dos ambientes o que dificultará a formação de mapa mental da rota a seguir inteirado com o 

ambiente. 



Para que o aluno com deficiência visual possa se movimentar de um ponto a outro, é 

preciso não apenas "ler" ou seguir rotas, mas esta alerta, orientado em relação ao seu destino, 

construindo mesmo involuntariamente, um mapa mental em constante mudança. 

TÉCNICAS FORMAIS APLICADAS EM ORIENTAÇÃO E MOBILIDADE 

• Segundo o Comitê de Competência do Departamento de Educação dos Estados Unidos, 

os professores que trabalham com crianças deficientes visuais necessitam conhecer as habilidades 

básicas de mobilidade; os conceitos e as técnicas que antecedem a aprendizagem do uso da 

bengala-longa. Somente após ter interiorizado os conceitos de Orientação e Mobilidade é que o 

aluno estará apto a aprender as técnicas com rapidez e eficiência. 

Embora, neste livro, tenha sido concebida uma sequência lógica sobre o ensino das 

técnicas de Orientação e Mobilidade, sua organização foi feita para fins didáticos, o que não 

implica, em momento algum, que não possam ser alteradas em sua ordem e até mesmo ensinadas 

concomitantemente variando de pessoa para pessoa, segundo idade, condições físicas, e vivências 

anteriores. 

TÉCNICA DO GUIA VIDENTE 

É a primeira técnica a ser ensinada e se constitui num dos meios mais eficientes para 

familiarizar a criança com os espaços físicos da escola, principalmente a sala de aula. 

O professor ao guiar o aluno de um lado a outro na escola deverá pedir-lhe que descreva 

detalhes encontrados no ambiente: cruzamento de corredores, aberturas de espaços como saguão, 

portas, texturas dos pisos, inclinações, degraus e outros. Essas informações poderão servir ao 

professor como avaliação informal do aluno quanto aos conceitos e as percepções não visuais 

ou no caso dos alunos com baixa visão o quanto e como está enxergando, o que pode identificar 

e a que distância. 

A técnica do guia vidente é aceita e empregada universalmente tanto em ambientes 

internos ou externos, é utilizada tanto no início do aprendizado de orientação e mobilidade 

como em situações posteriores. 

E importante destacar que nesta técnica o deficiente visual não deverá se deixar guiar 

passivamente, mas sim assumir uma atitude responsável por sua segurança física, devendo 

instruir seu guia para que este se constitua numa fonte segura de informação e proteção. 

O aluno deficiente visual deverá esforçar-se para interpretar corretamente os movimentos 

corporais e sinais emitidos pelo guia, isto acontecerá após um período de uso da técnica quando 



estará apto a captar todas as informações cinestesicamente, dispensando as informações orais. 

Entretanto, durante a caminhada o guia vidente poderá descrever, relatar e informar pontos de 

referência que possam interessar, fornecer informações complementares e úteis sobre os serviços 

existentes bem como obstáculos encontrados no percurso. 

Uma observação importante é que o deficiente visual em ambiente externo deverá 

caminhar do lado interno da calçada, protegendo-se de obstáculos que, quase sempre, são 

encontrados na parte externa da calçada, como postes, telefone, caixa de correio, lixeiras e 

outros. 

OBSERVAÇÃO 

Todas as técnicas aqui descritas serão apresentadas de forma esquematizada, com o 

objetivo de facilitar a compreensão imediata das mesmas, como também garantir a sua correta 

utilização e servir de referencial para as adaptações que se fizerem necessárias. 

A finalidade de apresentação destas técnicas é oferecer subsídios práticos 

aos professores de classes inclusivas e pais de alunos deficientes visuais para que possam atuar 

junto aos mesmos de forma a torná-los mais independentes. 

UTILIZAÇÃO DO GUIA VIDENTE 

OBJETIVOS GERAIS 

• Funcionar como uma técnica segura e eficiente de movimentos 

• Proporcionar ao aluno participação ativa e independente 

• Permitir que o aluno compense as dificuldades causadas por um mal guia 

• Possibilitar a interpretação dos movimentos do guia através da percepção cinestésica. 

TÉCNICA BÁSICA 
(presente em todas as outras técnicas do guia-vidente) 

PROCEDIMENTOS 

• O guia vidente entra em contato com o aluno cego, tocando levemente no seu 

braço, devendo colocar o seu cotovelo em contato direto com o braço do aluno 

• O aluno localiza o cotovelo do guia, segura seu braço (logo acima do cotovelo) 

colocando o polegar do lado externo e os outros dedos na parte interna do braço 

de maneira firme e segura. 



• O aluno deverá permanecer meio passo atrás do guia, com o seu ombro na mesma 

posição que a dele, fornecendo maior proteção e segurança em termos de reação. 

• O aluno cego deverá acompanhar o ritmo da marcha do guia vidente de forma 

sincronizada, evitando tornar-se um peso para o guia. 

• O aluno deverá manter seu braço junto ao seu corpo com o cotovelo flexionado 

num ângulo de 90°. 



Ao pegar no braço do guia, o deficiente visual deverá estar atento para não cometer 

erros que poderão comprometer sua orientação e adequação social como: 

segurar muito próximo da axila 

puxar a roupa do guia 

apertar demasiadamente ou pegar frouxamente, o braço do guia o que poderá 

constituir-se em perigo na travessia de ruas podendo soltar-se involuntariamente 

pendurar-se no braço do guia ocasionando um peso em demasia 

ALERTAS 

• aluno deverá sempre ser deixado em contato com um objeto concreto, evitando 

sentir-se perdido no espaço, e o guia deverá informar onde ele se encontra 

• a parte superior do braço deverá ser mantida junto ao corpo, principalmente ao 

fazer curvas, de modo que o aluno obtenha maior proteção do guia 

• as crianças ou pessoas de baixa estatura poderão usar tanto a cintura como o pulso 

do guia para compensar a diferença de altura 

• esta técnica, embora de grande utilidade e eficiência trata-se de um meio de 

locomoção dependente, pois seus usuários precisam de outra pessoa para se 

locomoverem. 

Esta técnica estará sempre presente na vida da pessoa com deficiência visual mesmo 

depois de atingir independência total na locomoção 

TROCA DE LADO 

OBJETIVO 

Proporcionar ao aluno deficiente visual a mudança de lado de acordo com o seu interesse, 

preferência, condições de segurança e adequação social quando estiver sendo guiado em ambientes 

internos ou externos. 

PROCEDIMENTOS 

• Para a troca de lado o aluno deverá segurar o braço do guia com as duas mãos 

• Soltando uma das mãos o aluno deverá escorregá-la horizontalmente nas costas do 

guia até localizar o braço oposto 

• Após localizar o outro braço o aluno passará automaticamente para o lado oposto 



ALERTA 

• O aluno somente deverá soltar o braço do guia após ter localizado seu braço 
oposto. 



PASSAGEM ESTREITA 

OBJETIVO 

• Permitir a passagem do aluno de forma segura em locais estreitos quando não é 

possível ao guia e acompanhante se posicionarem lado a lado (portas, corredores, 

locais congestionados, entre peças de móveis, objetos e outros) 

PROCEDIMENTOS 

• O guia posicionará seu braço estendido para trás, em diagonal e distante de seu 

corpo (20cm) 

• O aluno se colocará atrás de seu guia, estendendo seus braços e segurando com as 

duas mãos o braço do guia, colocando-se bem atrás do mesmo 

Após ultrapassar a passagem estreita ou área congestionada, o guia e o aluno 

assumem novamente a posição básica 



ALERTA 

• O aluno deverá sentir-se livre para mover-se atrás do guia. No caso de guia 

desconhecido o aluno deverá perceber cinestesicamente o movimento e posicionar-

se de forma segura, protegendo-se. 

• O aluno deverá manter seu braço estendido para não pisar no calcanhar de seu 

guia 

CURVAS 

OBJETIVO 

• Dar condições ao aluno para interpretar curvas através do uso de linhas quebradas 

(ângulo reto) 

PROCEDIMENTOS 

• Toda curva deve ser feita em ângulo reto e o aluno deverá posicionar-se de tal 

forma que possa virar-se no mesmo local que o guia com segurança. 

• Guiar o aluno de forma que ele perceba que houve mudança na direção, através da 

percepção cinestésica. 

ALERTA 

• A curva realizada em linha contínua dificulta a percepção do aluno quanto a mudança 

de sua direção. 



• Tomar o devido cuidado para que o aluno se proteja e tenha um comportamento 

ativo, tendo consciência do percurso percorrido e da mudança na direção. 

• Após tempo de prática esta técnica poderá ser menos rígida, o aluno terá condições 

de perceber curvas mesmo que o guia não utilize "linha quebrada" 

SUBIR ESCADAS 

OBJETIVO 

• Dar condições ao guia e ao aluno deficiente visual de subirem escadas com segurança, 

eficiência e elegância 

PROCEDIMENTOS 

• O guia se aproximará perpendicularmente (formando a letra T) da borda do primeiro 

degrau da escada e faz uma pequena pausa 

• O guia iniciará a subida permitindo que o aluno permaneça um degrau atrás dele 

• O guia deverá ir do lado do corrimão para poder segurar-se e proteger o aluno, 

caso haja algo inesperado 

• No fim da escada o guia fará uma pausa para indicar o topo da mesma, evitando 

que o aluno dê um passo em falso 

• No topo da escada o nível do braço do guia indicará o fim da mesma (através da 

estabilização da altura do braço) 

• As sucessivas mudanças da altura do braço e do corpo do guia, darão ao aluno 

imediata informação espacial, motora e cinestésica 



ALERTAS 

• O centro de gravidade do aluno deverá cair nos calcanhares, permitindo uma posição 

ereta. 

• O aluno deverá ser orientado para não deslizar seu pé para frente em busca do 

próximo degrau 

• As alunas devem evitar o uso de salto alto quando estiverem utilizando escadas, 

uma vez que pode interferir no equilíbrio, na percepção cinestésica e tátil 

• A aluna deverá ser orientada sobre os acidentes que poderão ocorrer com o uso de 

salto alto, principalmente no início do programa, (torcer o pé, escorregar ou cair) 

• O guia deverá prestar atenção quanto a sua aproximação da escada e manter a 

posição perpendicular, uma vez que, caso ocorra de forma diagonal, o aluno cego 

perderá sua referência 

DESCER ESCADAS 

OBJETIVO 

Dar condições ao guia e ao aluno deficiente visual para descerem escadas com segurança, 

eficiência e elegância 



PROCEDIMENTOS 

• O guia vidente se aproximará perpendicularmente da borda da escada e fará uma 

pausa, posicionando-se para a descida 

• O aluno deverá estar atento quanto a sua posição ereta, mantendo o centro de 

gravidade localizado sobre os calcanhares 

• Quando o guia desce o primeiro degrau, o aluno dará meio passo para perceber 

cinestesicamente o movimento de descida e localizar a borda do primeiro degrau 

• O guia iniciará a descida permitindo que o aluno permaneça um degrau atrás dele 

• No final da escada o levantamento do braço do guia permitirá ao aluno perceber 

que acabou a descida. 

ALERTAS 

• No caso de escadas espirais o aluno deverá ser colocado na parte mais larga da 

mesma deixando a mais estreita para o guia 



• O aluno será colocado entre o guia e o corrimão, permitindo ao guia segurá-lo caso 
dê um passo em falso 

• O corrimão poderá ser necessário para o aluno quando este apresentar além da 

cegueira outros comprometimentos, (paralisia cerebral, deficiência física, distrofias 

musculares e outros) 



ULTRAPASSAGEM DE PORTAS 

OBJETIVOS 

• Dar condições ao guia e ao aluno deficiente visual para ultrapassarem portas com 

segurança, eficiência e participação ativa do aluno. 

PROCEDIMENTOS 

• O guia deverá fazer uma rotação e informar ao aluno sobre a posição da porta, ou 

seja se abre a direita, esquerda, para fora ou para dentro, permitindo sua participação 

ativa na passagem. 

• Tanto os movimentos do guia como os do aluno serão basicamente os mesmos 

indicados para a passagem estreita, porém menos exagerados 

• Quando o guia se posiciona próximo à porta o aluno move sua mão livre e com o 

dorso da mesma faz contato com ela 

• O aluno manterá a porta aberta até ultrapassá-la, fechando ou deixando-a aberta, 

conforme o caso 

• Uma vez ultrapassada a porta, o guia deverá retornar seu braço a posição anterior, 

indicando assim, que o obstáculo foi ultrapassado 

• No caso de portas giratórias, o aluno com deficiência visual deverá manter seu 

braço livre estendido à frente, à altura da cintura, com a palma da mão voltada para 

fora 

• A medida que vai ultrapassando a porta, sua mão deverá correr ao longo da mesma, 

segurando-a até ultrapassá-la com segurança 

• Para abrir portas o guia deverá parar diante da mesma com o trinco em frente ao 

centro do corpo do aluno e informar a direção em que ela abre 

• Com sua mão livre o aluno deverá entrar em contato com a porta e abri-la e ambos 

deverão ultrapassá-la na posição usual 

ALERTAS 

• Na ultrapassagem de qualquer tipo de porta é importante que o guia vá fornecendo 

informações orais precisas para que o aluno se posicione corretamente e possa 

ultrapassá-la com segurança 



• Em portas que abrem para dentro e para fora, do tipo vai e vem, cabe ao guia 

segurá-la para que a mesma não venha atingir o aluno 

LOCALIZAR CADEIRA E SENTAR-SE 

OBJETIVO 

Dar condições ao aluno com deficiência visual para localizar a cadeira, explorar o 

assento, sentando-se com adequação, independência e segurança 

PROCEDIMENTOS 

• O guia conduzirá o aluno a meio passo da cadeira explicando a posição e a 

proximidade da mesma, informando se há presença de mesa ou não 

• O aluno estenderá o braço localizando com o dorso da mão o seu encosto, passando 

a explorar o assento verificando a proximidade da mesa, quando houver 

• Caso haja mesa, o aluno deverá explorá-la para saber se está sentado em frente, ao 

lado e tc . 

Técnicas quanto à posição das cadeiras 

a) aproximação pela frente da cadeira 

• após a informação do guia sobre a cadeira, o aluno deslizará sua perna para 

frente até fazer contato com a mesma na sua parte anterior. 

• o aluno localizará o encosto da cadeira segurando-o e com a outra mão fará a 

limpeza do assento (com o dorso da mão verifica se não há nada no assento) 

• mantendo contato com a cadeira o aluno fará uma volta de 1802 utilizando seu 

corpo como eixo, mantendo a parte posterior dos membros inferiores na altura 

do assento e sentando-se independentemente 



b) aproximação pelo encosto da cadeira 

• a aproximação da cadeira ocorre como descrito anteriormente 

• o aluno estende seu braço para frente em diagonal, para entrar em contato 

com o encosto da cadeira 

• segurando o encosto da cadeira dá a volta até atingir a frente da mesma 



a partir dessa etapa, o aluno estará posicionado à frente da cadeira e deverá 

proceder da mesma forma que na técnica descrita anteriormente 



c) sentar-se em cadeiras perfiladas (auditórios) 

• o guia deverá parar na fileira desejada e fornecer orientação verbal ao aluno 

• o aluno se posicionará ao lado do guia que irá conduzi-lo entre as cadeiras, 

andando de lado 



• o aluno deverá utilizar a mão livre para rastrear a parte de trás das cadeiras da 
frente 

• quando atingir o assento desejado, o guia dará orientação verbal. O aluno 

utilizará a técnica descrita para sentar-se 


